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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA 
NOS CARGOS DE ANALISTA JUDICIÁRIO E DE TÉCNICO JUDICIÁRIO - C-332 

EDITAL Nº 1/2013 – TRT 8ª REGIÃO, DE 5 DE JULHO DE 2013 

 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO, tendo em 

vista o disposto na Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, e suas alterações, torna 
pública a realização de concurso público para provimento de vagas e formação de 
cadastro de reserva nos cargos de Analista Judiciário e Técnico Judiciário do Tribunal 
Regional do Trabalho (TRT 8ª Região), mediante as condições estabelecidas neste edital. 
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
1.1 O concurso público será regido por este edital e executado pelo Centro de Seleção e 
de Promoção de Eventos da Universidade de Brasília (CESPE/UnB). 
1.2 A seleção para os cargos de que trata este edital compreenderá as seguintes fases:  
a) provas objetivas e discursivas, de caráter eliminatório e classificatório, para todos os 
cargos, de responsabilidade do CESPE/UnB; 
1.3 As provas objetivas, as provas discursivas e a perícia médica dos candidatos que se 
declararam com deficiência serão realizadas nas cidades de Belém/PA, Macapá/AP, 
Marabá/PA e Santarém/PA. 
1.3.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados nas localidades de 
realização das provas, estas poderão ser realizadas em outras localidades. 
1.4 Os candidatos nomeados estarão subordinados ao Regime Jurídico Único dos 
Servidores Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais (Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, e suas alterações).  
1.5 Os candidatos nomeados ficarão sujeitos à carga horária máxima de 40 horas 
semanais, na forma do artigo 19 da Lei nº 8.112/90, e suas alterações, exceto os cargos 
sujeitos às jornadas especiais, definidas em leis específicas. 
2 DOS CARGOS: 
2.1 NÍVEL SUPERIOR 
CARGO 1: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: ADMINISTRATIVA  
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de 
nível superior em qualquer área de formação, fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar tarefas relacionadas à administração de 
recursos humanos, materiais, patrimoniais, orçamentários e financeiros, de 
desenvolvimento organizacional, licitações e contratos, contadoria e auditoria; emitir 
informações e pareceres; elaborar, analisar e interpretar dados e demonstrativos; 
elaborar, implementar, acompanhar e avaliar projetos pertinentes à área de atuação; 
elaborar e aplicar instrumentos de acompanhamento, avaliação, pesquisa, controle e 
divulgação referentes aos projetos desenvolvidos; atender ao público interno e externo; 
redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma 
natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 8.276,42 (oito mil, duzentos e setenta e seis reais e quarenta e dois 
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centavos). 
CARGO 2: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: 
ARQUITETURA 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de 
nível superior em Arquitetura, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida 
pelo MEC e registro no respectivo órgão do conselho de classe. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: elaborar projetos arquitetônicos relativos à 
construção, conservação e reforma dos prédios do Tribunal; acompanhar e fiscalizar obras 
e serviços; realizar exames técnicos de expedientes relativos à execução de obras; 
elaborar croquis de móveis de escritório; realizar pesquisas de mobiliário, divisórias e 
complementos para arranjos físicos das instalações; prestar assistência em assuntos 
técnicos relacionados a projetos de obras de instalações prediais, estruturas e obras 
especiais; projetar, dirigir e fiscalizar obras de paisagismo; executar desenho técnico; 
emitir pareceres técnicos e elaborar especificações técnicas e relatórios sobre assuntos 
relativos à sua área de atuação; elaborar especificações técnicas para aquisição de 
materiais, de mobiliário e execução de obras e serviços a fim de subsidiar processos 
licitatórios; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de 
mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 8.276,42 (oito mil, duzentos e setenta e seis reais e quarenta e dois 
centavos). 
CARGO 3: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: 
ENFERMAGEM 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de 
nível superior em Enfermagem, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida 
pelo MEC e registro no respectivo órgão do conselho de classe. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar procedimentos de enfermagem segundo 
prescrição médica ou odontológica; preparar e esterilizar material, instrumental e 
equipamentos; prestar auxílio ao médico ou odontólogo em técnicas específicas, quando 
da realização de exames e/ou tratamentos; prestar primeiros socorros; elaborar, 
implementar, acompanhar e avaliar projetos pertinentes à área de atuação; efetuar o 
controle de estoque e das condições de uso de equipamentos, materiais, instrumentos e 
medicamentos utilizados para atendimento médico e odontológico; elaborar relatórios e 
planos de trabalho e fornecer dados estatísticos inerentes à área de atuação; redigir, 
digitar e conferir expedientes diversos e executar outras tarefas da mesma natureza e 
grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 8.276,42 (oito mil, duzentos e setenta e seis reais e quarenta e dois 
centavos). 
CARGO 4: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: 
ENGENHARIA CIVIL 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de 
nível superior em Engenharia Civil, fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo MEC e registro no respectivo órgão do conselho de classe. 
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DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: elaborar projetos relativos à construção, 
conservação e reforma dos prédios do Tribunal; acompanhar e fiscalizar obras e serviços; 
realizar exames técnicos de expedientes relativos à execução de obras; prestar assistência 
em assuntos técnicos relacionados aos projetos de obras de instalações prediais e de 
estruturas; executar desenho técnico; emitir pareceres técnicos e elaborar especificações 
técnicas e relatórios sobre assuntos relativos à sua área de atuação; acompanhar a 
manutenção das centrais e aparelhos de ar condicionado e das instalações elétricas e 
hidráulicas dos prédios do Tribunal; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e 
executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 8.276,42 (oito mil, duzentos e setenta e seis reais e quarenta e dois 
centavos). 
CARGO 5: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: 
ENGENHARIA ELÉTRICA 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de 
nível superior em Engenharia Elétrica, fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo MEC e registro no respectivo órgão do conselho de classe. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: elaborar projetos relativos à construção, 
conservação e reforma dos prédios do Tribunal; acompanhar e fiscalizar obras e serviços; 
realizar exames técnicos de expedientes relativos à execução de obras; prestar assistência 
em assuntos técnicos relacionados aos projetos de obras de instalações prediais e de 
estruturas; executar desenho técnico; emitir pareceres técnicos e elaborar especificações 
técnicas e relatórios sobre assuntos relativos à sua área de atuação; acompanhar a 
manutenção das centrais e aparelhos de ar condicionado e das instalações elétricas e 
hidráulicas dos prédios do Tribunal; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e 
executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 8.276,42 (oito mil, duzentos e setenta e seis reais e quarenta e dois 
centavos). 
CARGO 6: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: 
MEDICINA DO TRABALHO 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de 
nível superior em Medicina, acrescido de curso de pós-graduação em Medicina do 
Trabalho, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC e registro no 
Conselho Regional de Medicina (CRM). 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar consultas, exames, diagnósticos e 
inspeções de saúde; solicitar exames; prescrever tratamentos; realizar visitas domiciliares 
ou em dependências hospitalares; providenciar a remoção de pacientes para instituições 
hospitalares em casos de emergência; emitir laudos médicos, pareceres e atestados; 
conceder licenças para tratamento de saúde; homologar atestados médicos emitidos por 
profissionais externos ao quadro do Tribunal; atuar em perícias médicas; atuar em 
programas de educação e prevenção de doenças; prescrever e administrar medicamentos; 
efetuar o controle de estoque e das condições de uso de equipamentos, materiais, 
instrumentos e medicamentos utilizados para atendimento médico; colaborar na 
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fiscalização das condições de higiene e segurança dos locais de trabalho; redigir, digitar e 
conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de 
complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 8.276,42 (oito mil, duzentos e setenta e seis reais e quarenta e dois 
centavos). 
CARGO 7: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: 
PSICOLOGIA 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de 
nível superior em Psicologia, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida 
pelo MEC e registro no respectivo órgão do conselho de classe. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar atividades relacionadas às áreas de 
psicologia organizacional e clínica; realizar atendimentos, diagnósticos e inspeções de 
saúde; prescrever tratamentos; realizar visitas domiciliares ou em dependências 
hospitalares; emitir laudos e pareceres; conceder licenças para tratamento de saúde 
relacionadas à psicologia; homologar atestados de saúde relacionados à psicologia 
emitidos por profissionais externos ao quadro do Tribunal; atuar em programas de 
educação e prevenção de doenças; atuar em processos de seleção, acompanhamento, 
treinamento, análise ocupacional, avaliação de desempenho e desligamento de pessoal; 
redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma 
natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 8.276,42 (oito mil, duzentos e setenta e seis reais e quarenta e dois 
centavos). 
CARGO 8: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de 
nível superior na área de Informática ou qualquer curso de ensino superior, acrescido de 
curso de pós-graduação em Informática, fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo MEC. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: desenvolver projetos e sistemas de informática; 
documentar os sistemas; analisar e avaliar diagramas, estruturas e descrições de entradas 
e saídas de sistemas; sugerir as características e quantitativos de equipamentos 
necessários à utilização dos sistemas; analisar e avaliar as definições e documentação de 
arquivos, programas, rotinas de produção e testes de sistemas; identificar as necessidades 
de produção, alteração e otimização de sistemas; prestar suporte técnico e treinamento 
aos usuários de sistemas; analisar e avaliar procedimentos para instalação de base de 
dados, assim como definir dados a serem coletados para teste paralelo de sistemas; 
planejar e coordenar as atividades de manutenção dos sistemas em operação; elaborar 
projetos de páginas para internet e intranet; elaborar especificação técnica para subsidiar 
a aquisição de software e equipamentos de informática; propor padrões e soluções para 
ambientes informatizados; elaborar pareceres técnicos; redigir, digitar e conferir 
expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de 
complexidade. 
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REMUNERAÇÃO: R$ 8.276,42 (oito mil, duzentos e setenta e seis reais e quarenta e dois 
centavos). 
CARGO 9: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: JUDICIÁRIA  
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de bacharel em 
Direito, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: analisar petições e processos, confeccionar 
minutas de votos, emitir informações e pareceres; proceder a estudos e pesquisas na 
legislação, na jurisprudência e na doutrina pertinente para fundamentar a análise de 
processo e emissão de parecer; fornecer suporte técnico e administrativo aos 
magistrados, órgãos julgadores e unidades do Tribunal; inserir, atualizar e consultar 
informações em base de dados; verificar prazos processuais; atender ao público interno e 
externo; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de 
mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 8.276,42 (oito mil, duzentos e setenta e seis reais e quarenta e dois 
centavos). 
CARGO 10: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: JUDICIÁRIA – ESPECIALIDADE: OFICIAL DE 
JUSTIÇA AVALIADOR FEDERAL 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de bacharel em 
Direito, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: executar citações, notificações, intimações e 
demais ordens judiciais, certificando no mandado o ocorrido; executar penhoras, 
avaliações, arrematações, praças e hastas públicas, remissões, adjudicações, arrestos, 
sequestros, buscas e apreensões, lavrando no local o respectivo auto circunstanciado; 
redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma 
natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO (Vencimento mais a Gratificação de Atividade Externa): R$ 9.898,20 (nove 
mil, oitocentos e noventa e oito reais e vinte centavos). 
2.2 NÍVEL MÉDIO 
CARGO 11: TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA: ADMINISTRATIVA  
REQUISITO: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio 
(antigo segundo grau) ou curso técnico equivalente, expedido por instituição de ensino 
reconhecida pelo MEC. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: prestar apoio técnico e administrativo pertinente 
às atribuições das unidades organizacionais; executar tarefas de apoio à atividade 
judiciária; arquivar documentos; efetuar tarefas relacionadas à movimentação e à guarda 
de processos e documentos; atender ao público interno e externo; classificar e autuar 
processos; realizar estudos, pesquisas e rotinas administrativas; redigir, digitar e conferir 
expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de 
complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 5.345,03 (cinco mil, trezentos e quarenta e cinco reais e três 
centavos). 
CARGO 12: TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: 
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ENFERMAGEM  
REQUISITO: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio 
(antigo segundo grau) e curso técnico de Enfermagem, expedido por instituição de ensino 
reconhecida pelo MEC. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: auxiliar na realização de procedimentos de 
enfermagem segundo prescrição médica ou odontológica; preparar e esterilizar material, 
instrumental e equipamentos; prestar auxílio ao médico, odontólogo ou enfermeiro em 
técnicas específicas, quando da realização de exames e/ou tratamentos; prestar primeiros 
socorros; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras tarefas da 
mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 5.345,03 (cinco mil, trezentos e quarenta e cinco reais e três 
centavos). 
3 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO 
3.1 Ser aprovado no concurso público. 
3.2 Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, 
estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com 
reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da 
Constituição Federal. 
3.3 Estar em gozo de seus direitos civis e políticos. 
3.4 Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino. 
3.5 Estar quite com as obrigações eleitorais. 
3.6 Possuir os requisitos exigidos para cargo/área/especialidade, conforme item 2 deste 
edital. 
3.7 Ter idade mínima de dezoito anos completos na data da posse. 
3.8 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do 
cargo/área/especialidade. 
3.9 Não estar incompatibilizado para a nova investidura em cargo público federal nos 
termos dispostos no art.137 da Lei nº 8.112/90 e alterações.  
3.10 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciência e aceita 
que, caso aprovado, deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos 
exigidos para o cargo/área/especialidade por ocasião da posse.  
3.11 Cumprir as determinações deste edital. 
4 DAS VAGAS 

Cargo/área/especialidade Geral 
Com 

deficiência 
Total 

Analista Judiciário – Área: 
Administrativa  

4 1 
5 + Cadastro de 

reserva 
Analista Judiciário – Área: Apoio 
Especializado – Especialidade: 
Arquitetura 

1 
Cadastro de 

reserva 
1 + Cadastro de 

reserva 

Analista Judiciário – Área: Apoio 
Especializado – Especialidade: 

1 
Cadastro de 

reserva 
1 + Cadastro de 

reserva 
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Enfermagem 
Analista Judiciário – Área: Apoio 
Especializado – Especialidade: 
Engenharia Civil 

2 
Cadastro de 

reserva 
2 + Cadastro de 

reserva 

Analista Judiciário – Área: Apoio 
Especializado – Especialidade: 
Engenharia Elétrica 

2 
Cadastro de 

reserva 
2 + Cadastro de 

reserva 

Analista Judiciário – Área: Apoio 
Especializado – Especialidade: 
Medicina do Trabalho 

1 
Cadastro de 

reserva 
1 + Cadastro de 

reserva 

Analista Judiciário – Área: Apoio 
Especializado – Especialidade: 
Psicologia 

1 
Cadastro de 

reserva 
1 + Cadastro de 

reserva 

Analista Judiciário – Área: Apoio 
Especializado – Especialidade: 
Tecnologia da Informação 

2 
Cadastro de 

reserva 
2 + Cadastro de 

reserva 

Analista Judiciário – Área: 
Judiciária  

5 1 
6 + Cadastro de 

reserva 
Analista Judiciário – Área: 
Judiciária – Especialidade: 
Oficial de Justiça Avaliador 
Federal 

8 1 
9 + Cadastro de 

reserva 

Técnico Judiciário – Área: 
Administrativa  

39 3 
42 + Cadastro de 

reserva 
Técnico Judiciário – Área: Apoio 
Especializado – Especialidade: 
Enfermagem 

3 
Cadastro de 

reserva 
3 + Cadastro de 

reserva 

4.1 Não há reserva de vagas para provimento imediato em virtude do quantitativo 
oferecido, sendo mantido o cadastro de reserva. 
4.2 LOTAÇÃO: os candidatos serão lotados no Estado do Pará e no Estado do Amapá, 
conforme a necessidade do TRT 8ª Região. 
5 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
5.1 Das vagas destinadas a cada cargo/área/especialidade e das que vierem a ser criadas 
durante o prazo de validade do concurso, 5% serão providas na forma do § 2º do artigo 5º 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 
1999, e suas alterações. 
5.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1 deste edital resulte em 
número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, 
desde que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas por cargo/área/especialidade, nos 
termos do § 2º do artigo 5º da Lei nº 8.112/1990. 
5.1.2 Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos com deficiência nos 
cargo/área/especialidade com número de vagas igual ou superior a 5 (cinco). 
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5.1.3 O candidato que se declarar com deficiência concorrerá em igualdade de condições 
com os demais candidatos. 
5.2 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá:  
a) no ato da inscrição, declarar-se com deficiência; 
b) encaminhar cópia simples do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e laudo médico (original 
ou cópia autenticada em cartório), emitido nos últimos doze meses, atestando a espécie e 
o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como à provável causa da 
deficiência, na forma do subitem 5.2.1 deste edital. 
5.2.1 O candidato com deficiência deverá enviar a cópia simples do CPF e o laudo médico 
(original ou cópia autenticada em cartório) a que se refere a alínea “b” do subitem 5.2 
deste edital, via SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento, postado 
impreterivelmente até o dia 31 de julho de 2013, para a Central de Atendimento do 
CESPE/UnB – Concurso TRT 8ª Região/2013 (laudo médico) – Caixa Postal 4488, CEP 
70904-970, Brasília/DF. 
5.2.1.1 O candidato poderá, ainda, entregar, até o dia 31 de julho de 2013, das 8 horas às 
19 horas (exceto sábado, domingo e feriado), pessoalmente ou por terceiro, a cópia 
simples do CPF e o laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) a que se 
refere a alínea “b” do subitem 5.2 deste edital, na Central de Atendimento do CESPE/UnB 
– Universidade de Brasília (UnB) – Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do 
CESPE/UnB – Asa Norte, Brasília/DF. 
5.2.2 O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) e da 
cópia simples do CPF, por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do candidato. O 
CESPE/UnB não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada 
dessa documentação a seu destino. 
5.2.3 O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) e a cópia simples do CPF 
terão validade somente para este concurso público e não serão devolvidos, assim como 
não serão fornecidas cópias dessa documentação. 
5.3 O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do subitem 6.4.9 deste edital, 
atendimento especial, no ato da inscrição, para o dia de realização das provas, indicando 
as condições de que necessita para a realização dessas, conforme previsto no artigo 40, §§ 
1º e 2º, do Decreto nº 3.298/1999 e suas alterações. 
5.3.1 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das 
provas deverá indicar a necessidade na solicitação de inscrição e encaminhar ou entregar, 
até o dia 31 de julho de 2013, na forma do subitem 6.4.9 deste edital, justificativa 
acompanhada de laudo e parecer emitido por especialista da área de sua deficiência que 
ateste a necessidade de tempo adicional, conforme prevê o § 2º do artigo 40 do Decreto 
nº 3.298/1999 e suas alterações. 
5.4 A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na condição 
de pessoa com deficiência será divulgada na internet, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt8_13, na ocasião da divulgação do edital que 
informará a disponibilização da consulta aos locais e aos horários de realização das 
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provas.  
5.4.1 O candidato disporá de um dia para contestar o indeferimento na Central de 
Atendimento do CESPE/UnB – Universidade de Brasília (UnB) – Campus Universitário 
Darcy Ribeiro, Sede do CESPE/UnB – Asa Norte, Brasília/DF, pessoalmente ou por terceiro; 
ou pelo e-mail atendimentoespecial@cespe.unb.br. Após esse período, não serão aceitos 
pedidos de revisão. 
5.5 A inobservância do disposto no subitem 5.2 deste edital acarretará a perda do direito 
ao pleito das vagas reservadas aos candidatos com deficiência e o não atendimento às 
condições especiais necessárias. 
5.6 DA PERÍCIA MÉDICA 
5.6.1 O candidato que se declarar com deficiência, se não eliminado no concurso, será 
convocado para se submeter à perícia médica oficial promovida por equipe 
multiprofissional de responsabilidade do TRT 8ª Região, formada por seis profissionais, 
que analisará a qualificação do candidato como deficiente, nos termos do artigo 43 do 
Decreto nº 3.298/1999, e suas alterações, e da Súmula nº 377 do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ).  
5.6.2 Os candidatos deverão comparecer à perícia médica munidos de documento de 
identidade original e de laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) que 
ateste a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), conforme 
especificado no Decreto nº 3.298/1999, e suas alterações, bem como à provável causa da 
deficiência, de acordo com o modelo constante do Anexo I deste edital, e, se for o caso, 
de exames complementares específicos que comprovem a deficiência física. 
5.6.3 O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) será retido pelo TRT 8ª 
Região por ocasião da realização da perícia médica. 
5.6.4 Os candidatos convocados para a perícia médica deverão comparecer com uma hora 
de antecedência do horário marcado para o seu início, conforme edital de convocação. 
5.6.5 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o 
candidato que, por ocasião da perícia médica, não apresentar laudo médico (original ou 
cópia autenticada em cartório) ou que apresentar laudo que não tenha sido emitido nos 
últimos doze meses, bem como o que não for qualificado na perícia médica como pessoa 
com deficiência ou, ainda, que não comparecer à perícia. 
5.6.6 O candidato que não for considerado com deficiência na perícia médica, caso seja 
aprovado no concurso, figurará na lista de classificação geral por 
cargo/área/especialidade. 
5.6.7 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo 
candidato será avaliada durante o estágio probatório, na forma estabelecida no § 2º do 
artigo 43 do Decreto nº 3.298/1999 e suas alterações. 
5.6.8  O candidato com deficiência que, no decorrer do estágio probatório, apresentar 
incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo será exonerado. 
5.7 O candidato que, no ato da inscrição, se declarar com deficiência, se for qualificado na 
perícia médica e não for eliminado do concurso, terá seu nome publicado em lista à parte 
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e figurará também na lista de classificação geral por cargo/área/especialidade. 
5.8 As vagas definidas no subitem 5.1 deste edital que não forem providas por falta de 
candidatos com deficiência aprovados serão preenchidas pelos demais candidatos, 
observada a ordem geral de classificação por cargo/área/especialidade. 
6 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO 
6.1 TAXAS: 
a) nível superior: R$ 79,00 (setenta e nove reais);  
b) nível médio: R$ 58,00 (cinquenta e oito reais).  
6.2 Será admitida a inscrição somente via internet, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt8_13, solicitada no período entre 10 horas do dia 
12 de julho de 2013 e 23 horas e 59 minutos do dia 31 de julho de 2013, observado o 
horário oficial de Brasília/DF. 
6.2.1 O CESPE/UnB não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por 
motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento 
das linhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem a 
transferência de dados. 
6.2.2 O candidato poderá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio da Guia de 
Recolhimento da União (GRU Cobrança). 
6.2.3 A GRU Cobrança estará disponível no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt8_13 e deverá ser, imediatamente, impressa, para 
o pagamento da taxa de inscrição após a conclusão do preenchimento da ficha de 
solicitação de inscrição online.  
6.2.3.1 O candidato poderá reimprimir a GRU Cobrança pela página de acompanhamento 
do concurso. 
6.2.4 A GRU Cobrança pode ser paga em qualquer banco, bem como nas casas lotéricas e 
nos Correios, obedecendo aos critérios estabelecidos nesses correspondentes bancários. 
6.2.5 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até o dia 15 de agosto de 
2013. 
6.2.6 As inscrições efetuadas somente serão efetivadas após a comprovação de 
pagamento ou do deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição. 
6.3 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt8_13, por meio da página de acompanhamento, 
após a aceitação da inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a 
obtenção desse documento. 
6.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO 
6.4.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de 
que preenche todos os requisitos exigidos. No momento da inscrição, o candidato deverá 
optar pelo cargo/área/especialidade a que deseja concorrer e por uma cidade de 
realização de provas. Uma vez efetivada a inscrição, não será permitida, em hipótese 
alguma, a sua alteração. 
6.4.1.1 Para o candidato, isento ou não, que efetivar mais de uma inscrição em cargo(s) 
em que haja sobreposição entre os períodos de aplicação das provas desse(s) cargo(s), 
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será considerada válida somente a última inscrição efetivada, sendo entendida como 
efetivada a inscrição paga ou isenta. Caso haja mais de uma inscrição paga em um 
mesmo dia, será considerada a última inscrição efetuada no sistema do CESPE/UnB. 
6.4.2 É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, bem como a realizada via postal, 
via fax ou via correio eletrônico. 
6.4.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros, para outros 
concursos ou para outro cargo/área/especialidade. 
6.4.4 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número do Cadastro de Pessoa Física 
(CPF) do candidato. 
6.4.5 As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira 
responsabilidade do candidato, dispondo o CESPE/UnB do direito de excluir do concurso 
público aquele que não preencher a solicitação de forma completa e correta. 
6.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese 
alguma, salvo em caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração 
Pública. 
6.4.7 O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da taxa de inscrição 
deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado nos locais de realização das 
provas. 
6.4.8 DOS PROCEDIMENTOS PARA PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO  
6.4.8.1 Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para os 
candidatos amparados pelo Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, publicado no 
Diário Oficial da União de 3 de outubro de 2008. 
6.4.8.2 Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o candidato que: 
a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007; e 
b) for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135, de 2007. 
6.4.8.3 A isenção deverá ser solicitada mediante requerimento do candidato, disponível 
por meio do aplicativo para a solicitação de inscrição, no período entre 10 horas do dia 12 
de julho de 2013 e 23 horas e 59 minutos do dia 31 de julho de 2013, no endereço 
eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/trt8_13, contendo: 
a) indicação do Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico; e 
b) declaração eletrônica de que atende à condição estabelecida na alínea “b” do subitem 
6.4.8.2 deste edital.  
6.4.8.4 O CESPE/UnB consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade 
das informações prestadas pelo candidato. 
6.4.8.5 A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção será de 
inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer momento, no 
caso de serem prestadas informações inverídicas ou utilizados documentos falsos, por 
crime contra a fé pública, o que acarreta eliminação do concurso, aplicando-se, ainda, o 
disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto nº 83.936, de 6 de setembro de 
1979. 
6.4.8.6 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que: 
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a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas; 
b) fraudar e(ou) falsificar documentação; 
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 6.4.8.3 deste 
edital. 
6.4.8.7 Não será aceito pedido de isenção de taxa de inscrição via postal, via fax ou via 
correio eletrônico. 
6.4.8.8 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo órgão gestor do CadÚnico. 
6.4.8.9 A relação provisória dos candidatos que tiveram o seu pedido de isenção deferido 
será divulgada até a data provável de 6 de agosto de 2013, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt8_13. 
6.4.8.9.1 O candidato disporá de dois dias para contestar o indeferimento do seu pedido 
de isenção de taxa de inscrição, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt8_13. Após esse período, não serão aceitos 
pedidos de revisão. 
6.4.8.10 Os candidatos que tiverem o seu pedido de isenção indeferido deverão acessar o 
endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/trt8_13 e imprimir a GRU 
Cobrança, por meio da página de acompanhamento, para pagamento até o dia 15 de 
agosto de 2013, conforme procedimentos descritos neste edital. 
6.4.8.11 O candidato cujo pedido de isenção for deferido deverá efetuar o pagamento da 
taxa de inscrição na forma e no prazo estabelecidos no subitem anterior sob pena de ser 
automaticamente excluído do concurso público. 
6.4.9 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL 
6.4.9.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas 
deverá indicar, na solicitação de inscrição disponibilizada no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt8_13, os recursos especiais necessários a tal 
atendimento. 
6.4.9.1.1 O candidato que solicitar atendimento especial na forma estabelecida no 
subitem anterior deverá enviar cópia simples do CPF e laudo médico (original ou cópia 
autenticada em cartório), emitido nos últimos doze meses, que justifique o atendimento 
especial solicitado. 
6.4.9.1.2  A documentação citada no subitem anterior poderá ser entregue até o dia 31 de 
julho de 2013, das 8 horas às 19 horas (exceto sábado, domingo e feriado), pessoalmente 
ou por terceiro, na Central de Atendimento do CESPE/UnB, localizada na Universidade de 
Brasília (UnB) – Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do CESPE/UnB – Asa Norte, 
Brasília/DF, ou enviada via SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento, para a 
Central de Atendimento do CESPE/UnB – TRT 8ª Região/2013 (atendimento especial) – 
Caixa Postal 4488, CEP 70904-970, Brasília/DF, até a data prevista acima. Após esse 
período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior e nos que forem de 
interesse da Administração Pública. 
6.4.9.2 O fornecimento da cópia simples do CPF e do laudo médico (original ou cópia 
autenticada em cartório), por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do candidato. 
O CESPE/UnB não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada 



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – TRT 8ª REGIÃO 

13 

dessa documentação a seu destino. 
6.4.9.3 O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) e a cópia simples do 
CPF valerão somente para este concurso e não serão devolvidos, assim como não serão 
fornecidas cópias dessa documentação. 
6.4.9.4 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, 
além de solicitar atendimento especial para tal fim, deverá encaminhar, para a Central de 
Atendimento do CESPE/UnB, cópia autenticada em cartório da certidão de nascimento da 
criança, até o dia 31 de julho de 2013, e levar, no dia de realização das provas, um 
acompanhante adulto que ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da 
criança. A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a 
criança no local de realização das provas.    
6.4.9.4.1 Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no subitem 
6.4.9.4, a cópia da certidão de nascimento poderá ser substituída por documento emitido 
pelo médico obstetra que ateste a data provável do nascimento. 
6.4.9.4.2 O CESPE/UnB não disponibilizará acompanhante para guarda de criança.  
6.4.9.5 A relação dos candidatos que tiveram o seu atendimento especial deferido será 
divulgada no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/trt8_13, na 
ocasião da divulgação do edital que informará a disponibilização dos locais e dos horários 
de realização das provas.  
6.4.9.5.1 O candidato disporá de um dia para contestar o indeferimento, na Central de 
Atendimento do CESPE/UnB – Universidade de Brasília (UnB) – Campus Universitário 
Darcy Ribeiro, Sede do CESPE/UnB – Asa Norte, Brasília/DF; pessoalmente ou por terceiro, 
ou pelo e-mail atendimentoespecial@cespe.unb.br. Após esse período, não serão aceitos 
pedidos de revisão. 
6.4.9.6 A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, será atendida segundo 
os critérios de viabilidade e de razoabilidade. 
7 DAS FASES DO CONCURSO 
7.1 As fases do concurso estão descritas nos quadros a seguir. 
7.1.1 NÍVEL SUPERIOR 

PROVA/TIPO 
ÁREA DE 

CONHECI-
MENTO 

NÚMERO DE 
QUESTÕES 

Nº 
LINHAS 

PONTOS CARÁTER 

(P1) Objetiva 

 
Conhecimen-
tos 
Específicos 

60 - 60 pontos ELIMINATÓ-
RIO 

E 
CLASSIFICA-

TÓRIO (P2) 

Discursiva 
– 4 20 linhas 

10 (2,5 
pontos cada 

questão) 
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7.1.2 NÍVEL MÉDIO 

PROVA/TIPO 
ÁREA DE 

CONHECI-
MENTO 

NÚMERO DE 
QUESTÕES 

Nº 
LINHAS 

PONTOS CARÁTER 

(P1) Objetiva Conhecimen-
tos 
Específicos  

60 - 60 pontos ELIMINATÓ-
RIO 
E 

CLASSIFICA-
TÓRIO (P2) 

Discursiva 
– 

Dissertação 30 linhas 10  

7.2 A prova objetiva e as provas discursivas para os cargos de nível superior terão a 
duração de 4 horas e serão aplicadas na data provável de 15 de setembro de 2013, no 
turno da manhã. 
7.3 A prova objetiva e a prova discursiva para os cargos de nível médio terão a duração de 
4 horas e serão aplicadas na data provável de 15 de setembro de 2013, no turno da tarde. 
7.4 Na data provável de 5 de setembro de 2013, será publicado no Diário Oficial da União 
edital que informará a disponibilização da consulta aos locais e aos horários de realização 
das provas. 
7.4.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt8_13 para verificar seu local de realização das 
provas, por meio de busca individual, devendo, para tanto, informar os dados solicitados.  
7.4.2 O candidato somente poderá realizar as provas no local designado pelo CESPE/UnB. 
7.4.3 São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local 
de realização das provas e o comparecimento ao seu local de realização das provas no 
horário determinado. 
7.4.4 O CESPE/UnB poderá enviar, como complemento às informações citadas no subitem 
anterior, comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade a manutenção/atualização de seu correio eletrônico, o que não o 
desobriga do dever de observar o disposto no subitem 7.4 deste edital. 
7.5 O resultado final na prova objetiva e o resultado provisório nas provas discursivas 
serão publicados no Diário Oficial da União e divulgados na internet, no endereço 
eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/trt8_13, na data provável de 8 de 
outubro de 2013. 
7.6 As informações referentes a notas e classificações poderão ser acessadas por meio dos 
editais de resultados. Não serão fornecidas informações fora do prazo previsto ou que já 
constem dos editais. 
8 DA PROVA OBJETIVA  
8.1 A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, valerá 60,00 pontos e 
abrangerá os objetos de avaliação constantes do item 14 deste edital. 
8.2 As questões das provas objetivas serão do tipo múltipla escolha, com cinco opções (A, 
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B, C, D e E), sendo uma única resposta correta, de acordo com o comando da questão. 
Haverá, na folha de respostas, para cada questão, cinco campos de marcação: um campo 
para cada uma das cinco opções A, B, C, D e E, sendo que o candidato deverá preencher 
apenas aquele correspondente à resposta julgada correta, de acordo com o comando da 
questão. 
8.3 Para obter pontuação na questão, o candidato deverá marcar um, e somente um, dos 
cinco campos da folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes de 
marcações indevidas. 
8.4 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a folha de 
respostas, que será o único documento válido para a correção das provas. O 
preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que 
deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas neste edital e 
na folha de respostas. Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por 
motivo de erro do candidato. 
8.5 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do 
preenchimento indevido da folha de respostas. Serão consideradas marcações indevidas 
as que estiverem em desacordo com este edital e(ou) com as instruções contidas na folha 
de respostas, tais como marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação não 
preenchido integralmente. 
8.6 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer 
modo, danificar a sua folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da 
impossibilidade de realização do processamento eletrônico desta. 
8.7 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu 
nome, seu número de inscrição e o número de seu documento de identidade. 
8.8 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras 
pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial 
para a realização das provas. Nesse caso o candidato será acompanhado por fiscal do 
CESPE/UnB devidamente treinado. Nesse caso, o candidato será acompanhado por fiscal 
do CESPE/UnB devidamente treinado e as respostas fornecidas serão gravadas em áudio. 
8.9 O CESPE/UnB divulgará a imagem da folha de respostas dos candidatos que realizaram 
a prova objetiva, exceto a dos candidatos eliminados na forma do subitem 13.24 deste 
edital, no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/trt8_13, em data a 
ser informada no edital de resultado final na prova objetiva. A referida imagem ficará 
disponível até quinze dias corridos da data de publicação do resultado final do concurso 
público. 
8.9.1 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de 
disponibilização da imagem da folha de respostas. 
8.10 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 
8.10.1 Todas as folhas de respostas da prova objetiva serão corrigidas por meio de 
processamento eletrônico. 
8.10.2 A nota em cada questão da prova objetiva, feita com base nas marcações da folha 
de respostas, será igual a: 1,00 ponto, caso a resposta do candidato esteja em 
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concordância com o gabarito oficial definitivo das provas; 0,00 ponto, caso a resposta do 
candidato esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo das provas; 0,00, caso 
não haja marcação ou haja mais de uma marcação. 
8.10.3 O cálculo da nota na prova objetiva, comum à prova de todos os candidatos, será 
igual à soma das notas obtidas em todos as questões que a compõe. 
8.10.4  Será reprovado na prova objetiva e eliminado do concurso público o candidato 
que obtiver nota inferior a 12,00 pontos.  
8.10.4.1 O candidato eliminado na forma do subitem 8.10.4 deste edital não terá 
classificação alguma no concurso público. 
8.10.5 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 8.10.4 serão ordenados por 
cargo/área/especialidade de acordo com os valores decrescentes da nota final na prova 
objetiva.  
8.11 DOS RECURSOS DA PROVA OBJETIVA 
8.11.1 Os gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva serão divulgados na internet, 
no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/trt8_13, a partir das 19 
horas da data provável de 17 de setembro de 2013, observado o horário oficial de 
Brasília/DF. 
8.11.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares 
da prova objetiva disporá de dois dias para fazê-lo, a contar do dia subsequente ao da 
divulgação desses gabaritos, no horário das 9 horas do primeiro dia às 18 horas do último 
dia, ininterruptamente. 
8.11.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva, o 
candidato deverá utilizar o Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, no endereço 
eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/trt8_13, e seguir as instruções ali 
contidas. 
8.11.4 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alterações/anulações de 
gabarito serão divulgadas no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt8_13 em data a ser definida no edital de resultado 
final na prova objetiva e de resultado provisório nas provas discursivas. Não serão 
encaminhadas respostas individuais aos candidatos. 
8.11.5 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso 
inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido. 
8.11.6 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer 
palavra ou marca que o identifique, sob pena de ser preliminarmente indeferido. 
8.11.7 Se do exame de recursos resultar anulação de questão integrante de prova, a 
pontuação correspondente a essa questão será atribuída a todos os candidatos, 
independentemente de terem recorrido. 
8.11.8 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de 
questão integrante de prova, essa alteração valerá para todos os candidatos, 
independentemente de terem recorrido. 
8.11.9 Não será aceito recurso via postal, via fax, via correio eletrônico ou, ainda, fora do 
prazo. 
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8.11.10 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso de 
gabarito oficial definitivo. 
8.11.11 Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preliminarmente indeferidos. 
9 DAS PROVAS DISCURSIVAS 
9.1 As provas discursivas P2 para cada área/especialidade do cargo de Analista Judiciário 
valerá um total de 10,00 pontos e consistirá de 4 questões, a serem respondidas em até 
20 linhas cada, acerca dos conhecimentos específicos respectivos para cada 
área/especialidade, constantes do subitem 14.2 deste edital.  
9.1.1 A prova discursiva P2 para cada área/especialidade do cargo de Técnico Judiciário 
valerá um total de 10,00 pontos e consistirá de uma redação de texto dissertativo, de até 
30 linhas, acerca dos conhecimentos específicos respectivos para cada 
cargo/área/especialidade, constantes do subitem 14.2 deste edital.  
9.2 As provas discursivas serão avaliadas e pontuadas segundo os critérios estabelecidos 
no subitem 9.7 deste edital.  
9.3 Os textos definitivos das provas discursivas deverão ser manuscritos, em letra legível, 
com caneta esferográfica de tinta preta, fabricada em material transparente, não sendo 
permitida a interferência e(ou) a participação de outras pessoas, salvo em caso de 
candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização das provas 
quanto a esse aspecto. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal do 
CESPE/UnB devidamente treinado, para o qual deverá ditar os textos, especificando 
oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação. 
9.4 As provas discursivas não poderão ser assinadas, rubricadas ou conter, em outro local 
que não seja o cabeçalho do caderno de textos definitivos, qualquer palavra ou marca que 
identifique o candidato, sob pena de serem anuladas. Assim, a detecção de qualquer 
marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a 
anulação das respectivas provas discursivas.  
9.5 O caderno de textos definitivos será o único documento válido para a avaliação das 
provas discursivas. As folhas para rascunho do caderno de provas é de preenchimento 
facultativo e não são válidas para a avaliação das provas discursivas. 
9.6 Não haverá substituição do caderno de textos definitivos por erro do candidato. 
9.7 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO DAS PROVAS DISCURSIVAS 
9.7.1 Observada a reserva de vagas para candidatos com deficiência e respeitados os 
empates na última colocação, serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos aos 
cargos de nível superior aprovados na prova objetiva e classificados conforme quadro a 
seguir: 

Cargo/área/especialidade Geral Com deficiência 
Analista Judiciário – Área: Administrativa  400ª (*) 
Analista Judiciário – Área: Apoio Especializado – 
Especialidade: Arquitetura 

50ª (*) 

Analista Judiciário – Área: Apoio Especializado – 
Especialidade: Enfermagem 

50ª (*) 

Analista Judiciário – Área: Apoio Especializado – 50ª (*) 



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – TRT 8ª REGIÃO 

18 

Especialidade: Engenharia Civil 
Analista Judiciário – Área: Apoio Especializado – 
Especialidade: Engenharia Elétrica 

50ª (*) 

Analista Judiciário – Área: Apoio Especializado – 
Especialidade: Medicina do Trabalho 

50ª (*) 

Analista Judiciário – Área: Apoio Especializado – 
Especialidade: Psicologia 

50ª (*) 

Analista Judiciário – Área: Apoio Especializado – 
Especialidade: Tecnologia da Informação 

50ª (*) 

Analista Judiciário – Área: Judiciária  1000ª (*) 
Analista Judiciário – Área: Judiciária – Especialidade: 
Oficial de Justiça Avaliador Federal 

400ª (*) 

Técnico Judiciário – Área: Administrativa     50ª (*) 
Técnico Judiciário – Área: Apoio Especializado – 
Especialidade: Enfermagem 

47ª (*) 

(*) Todos os candidatos com deficiência aprovados nas provas objetivas terão suas provas 
discursivas corrigidas. 
9.7.2 Os candidatos cujas provas discursivas não forem corrigidas na forma do subitem 
anterior estarão automaticamente eliminados e não terão classificação alguma no 
concurso. 
9.7.3 As provas discursivas serão avaliadas quanto ao domínio do conteúdo dos temas 
abordados – demonstração de conhecimento técnico aplicado –, bem como quanto ao 
domínio da modalidade escrita da Língua Portuguesa. 
9.7.4 Nos casos de fuga ao tema, ou de não haver texto, o candidato receberá nota no 
texto igual a zero. 
9.7.5 As provas discursivas para o cargo de Analista Judiciário (todas as 
áreas/especialidades) serão corrigidas conforme os critérios a seguir, ressaltando-se que, 
em atendimento ao que está estabelecido no Decreto nº 6.583, de 29 de setembro de 
2008, alterado pelo Decreto nº 7.875, de 27 de dezembro de 2012, serão aceitas como 
corretas, até 31 de dezembro de 2015, ambas as ortografias, isto é, a forma de grafar e de 
acentuar as palavras vigente até 31 de dezembro de 2008 e a que entrou em vigor em 1º 
de janeiro de 2009: 
9.7.5.1 As questões da prova discursiva (P2) valerão 2,50 pontos cada, totalizando 10,00 
pontos, sendo avaliadas conforme os seguintes critérios: 
a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema totalizarão a nota 
relativa ao domínio do conteúdo (NCi), cuja pontuação máxima será limitada ao valor de 
2,50 pontos em cada questão, onde i = 1, 2, 3 e 4.  

b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de erros (NEi) do 
candidato, considerando-se aspectos de natureza gramatical tais como: 
grafia/acentuação, pontuação/morfossintaxe, propriedade vocabular; 
c) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for 
escrito fora do local apropriado ou ultrapassar a extensão máxima de linhas estabelecida 
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no subitem 9.1 deste edital; 
d) será calculada, então, para cada questão, a nota no texto (NQi) pela fórmula: 
NQi = NCi – NEi / TLi 

em que TLi corresponde ao número de linhas efetivamente escritas pelo candidato na 
resposta à questão proposta; 
e) será atribuída nota zero ao texto que obtiver NQi < 0,00. 
9.7.5.2 Será eliminado do concurso público o candidato que obtiver nota na prova 
discursiva (NPD) < 4,00 pontos no conjunto das questões. 
9.8 A prova discursiva para o cargo de Técnico Judiciário (todas as áreas/especialidades) 
será corrigida conforme os critérios a seguir, ressaltando-se que, em atendimento ao que 
está estabelecido no Decreto nº 6.583, de 29 de setembro de 2008, alterado pelo Decreto 
nº 7.875, de 27 de dezembro de 2012, serão aceitas como corretas, até 31 de dezembro 
de 2015, ambas as ortografias, isto é, a forma de grafar e de acentuar as palavras vigente 
até 31 de dezembro de 2008 e a que entrou em vigor em 1º de janeiro de 2009: 
a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema totalizarão a nota 
relativa ao domínio do conteúdo (NC), cuja pontuação máxima será limitada ao valor de 
10,00 pontos; 
b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de erros (NE) do 
candidato, considerando-se aspectos tais como: grafia/acentuação, 
pontuação/morfossintaxe, propriedade vocabular; 
c) será computado o número total de linhas (TL) efetivamente escritas pelo candidato; 
d) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for 
escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima estabelecida no 
subitem 9.1.1 deste edital; 
e) será calculada, então, para cada candidato, a nota na prova discursiva (NPD), como 
sendo igual a NC  menos duas vezes o resultado do quociente NE / TL; 
f) se NPD for menor que zero, então considerar-se-á NPD = zero. 
9.8.1 Será eliminado do concurso público o candidato que obtiver nota na prova discursiva 
(NPD) < 4,00 pontos. 
9.8.2 Serão anuladas as provas discursivas do candidato que não devolver seu caderno de 
texto definitivo. 
9.9 As informações a respeito de notas e classificações poderão ser acessadas por meio 
dos editais de resultados. Não serão fornecidas informações que já constem dos editais ou 
fora dos prazos previstos nesses editais. 
9.10 DOS RECURSOS DAS PROVAS DISCURSIVAS 
9.10.1 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisório nas provas 
discursivas disporá de dois dias para fazê-lo, conforme procedimentos disciplinados no 
respectivo edital de resultado provisório. 
10 DA NOTA FINAL NO CONCURSO 
10.1 A nota final no concurso será o somatório da nota final na prova objetiva (NPO) e da 
nota final nas provas discursivas (NPD).  
10.2 Os candidatos serão ordenados por cargo/área/especialidade de acordo com os 
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valores decrescentes das notas finais no concurso, observados os critérios de desempate 
deste edital. 
10.3 Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem com deficiência, se não 
eliminados no concurso e qualificados como pessoa com deficiência, terão seus nomes 
publicados em lista à parte e figurarão também na lista de classificação geral por 
cargo/área/especialidade. 
10.4 Todos os cálculos citados neste edital serão considerados até a segunda casa 
decimal, arredondando-se para o número imediatamente superior se o algarismo da 
terceira casa decimal for igual ou superior a cinco. 
11 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11.1 Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o candidato que, na 
seguinte ordem: 
a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição neste 
concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003 (Estatuto do Idoso); 
b) obtiver o maior número de acertos na prova objetiva de Conhecimentos Específicos P1; 
c) obtiver a maior nota na prova discursiva P2;  
d) tiver exercido a função de jurado (conforme artigo 440 do Código de Processo Penal).  
11.1.1.1 Os candidatos a que se refere à alínea “f” deste edital serão convocados, antes do 
resultado final do concurso, para a entrega da documentação que comprovará o exercício 
da função de jurado. 
11.1.1.2 Para fins de comprovação da função citada no subitem anterior, serão aceitas 
certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia 
autenticada em cartório) emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais 
Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do artigo 440 do 
CPP, a partir de 10 de agosto de 2008, data da entrada em vigor da Lei nº 11.689/2008. 
11.1.1 Persistindo o empate, terá preferência o candidato com maior idade. 
12 DO PROVIMENTO DOS CARGOS 
12.1 A classificação será geral, observada as regras quanto aos candidatos com 
deficiência. 
12.2 Será publicado no endereço eletrônico do TRT 8ª Região aviso constando os nomes 
dos candidatos a serem nomeados e a lista das localidades disponíveis;  
12.3 O candidato deverá, no prazo de cinco 5 dias úteis da publicação acima, apresentar 
sua manifestação sobre seu interesse na nomeação e suas opções de lotação, em ordem 
de sua preferência, dentre as localidades ofertadas, ou declare que não tem interesse em 
ser nomeado para nenhuma das localidades ofertadas no Anexo II deste edital;  
12.4 O candidato que não tiver interesse na nomeação para as localidades ofertadas no 
aviso supracitado, manterá sua classificação e aguardará nova chamada, desde que se 
manifeste dentro do prazo constante dos subitens 12.3 e 12.5 deste edital.  
12.5 O candidato que não se manifestar no prazo previsto no subitem 12.3 deste edital 
será nomeado automaticamente e sua lotação ficará a critério da Administração, 
obedecida a ordem cronológica do surgimento das vagas remanescentes;  
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12.6 As desistências apresentadas após decorrido o prazo previsto no subitem 12.3 deste 
edital serão indeferidas, liminarmente, pela Secretaria de Gestão de Pessoas do TRT 8ª 
Região.  
12.7 O provimento dos cargos vagos obedecerá ao seguinte: 
a) conforme disponibilidade de vagas, os candidatos serão nomeados pela ordem de 
classificação geral, observadas as regras referentes à lista de candidatos com deficiência.  
b) a nomeação se fará mediante ato da Presidência que será publicado no Diário Oficial da 

União;  
c) o ato de nomeação deverá conter, obrigatoriamente, a origem das vagas (em 
decorrência de: falecimento, exoneração, criação por lei etc.), sem especificar a lotação 
respectiva do candidato;  
d) A lotação será fixada em ato da Presidência na data da posse; 
e) O acompanhamento da nomeação no Diário Oficial da União e dos avisos e notas 
publicadas no endereço eletrônico do TRT 8ª Região, acerca dos prazos para as 
manifestações, desistências e posse, são de inteira responsabilidade do candidato, não 
havendo convocação individual;  
f) O candidato que não tomar posse no prazo legal terá sua nomeação tornada sem efeito 
e será automaticamente excluído do concurso. 
12.8 Em se tratando de servidor que, na data de publicação do ato de provimento, esteja 
em licença prevista nos incisos I, III e V do artigo 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos 
I, IV, VI e VIII, alíneas “a”, “b”, “d”, “e” e “f”, IX e X do artigo 102, da Lei nº 8.112/90, 
alterada pela Lei nº 9.527, o prazo será contado do término do impedimento. 
12.9. No caso de desistência formal da nomeação, prosseguir-se-á a nomeação dos 
demais candidatos habilitados, observada a ordem classificatória do respectivo 
cargo/área/especialidade. 
12.10 O candidato habilitado que aceitar a nomeação deverá permanecer na localidade 
para a qual for nomeado, não sendo apreciados pedidos de remoção antes de decorridos 
3 anos do efetivo exercício no cargo/área/especialidade, exceto nas situações prescritas 
em lei. 
12.11 Por ocasião da posse, será exigido do candidato nomeado:  
a) comprovação dos requisitos/escolaridade previstos no item 2 deste edital; 
b) certidão negativa de antecedentes criminais expedida pelos Foros das Justiças Federal e 
Estadual dos locais de residência do candidato nos últimos 5 (cinco) anos; 
c) cédula de Identidade; 
d) comprovante de inscrição no CPF (Cadastro de Pessoas Físicas); 
e) certidão de nascimento ou casamento; 
f) declaração de não ter sofrido, no exercício da função pública, as penalidades previstas 
no artigo 137 da Lei nº 8.112/90, bem como de não ter antecedentes criminais no âmbito 
da Justiça Militar, nas esferas Estadual e Federal; 
g) declaração de bens, na forma da Lei nº 8.429/92; 
h) declaração negativa de acumulação de cargo público; 
i) gozar de boa saúde física e mental comprovada em exames médicos, determinado pelo 
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Tribunal; 
12.12 Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, nem fotocópias não 
autenticadas em cartório. 
12.13 A não apresentação dos documentos comprobatórios fixados no subitem 12.11 
deste edital, dentro do prazo legal, implicará que seja tornado sem efeito o ato de 
nomeação. 
12.14 O Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, no momento do recebimento dos 
documentos para a posse, afixará 1 (uma) foto 3x4 do candidato no Cartão de 
Autenticação Digital – CAD e, na sequência, coletará a assinatura do candidato e 
procederá à autenticação digital no Cartão. 
12.15 Além da apresentação dos documentos relacionados no subitem 12.11 deste edital, 
a posse do candidato ficará condicionada à realização de avaliação médica, mediante a 
apresentação do laudo de sanidade física e mental expedido pela equipe médica do TRT 
da 8ª Região. 
12.15.1 Os candidatos habilitados para vagas reservadas as pessoas com e deficiência 
também deverão cumprir o disposto no subitem 12.15 deste edital, sem prejuízo das 
exigências estabelecidas no item 5 deste edital. 
12.15.2 Dado o seu caráter eliminatório, o não comparecimento à inspeção médica na 
data e no horário agendados pela Administração implicará a eliminação do candidato no 
concurso. 
12.15.3 A Administração convocará os candidatos para a avaliação médica constante do 
subitem 12.15 deste edital e os informará dos exames laboratoriais e complementares a 
serem por eles apresentados naquela ocasião. 
12.15.3.1 Os exames laboratoriais e complementares serão realizados às expensas dos 
candidatos e servirão como elementos subsidiários à avaliação médica constante do 
subitem 12.15 deste edital. 
12.16 Os candidatos que não apresentarem os documentos no prazo previsto pela Lei nº 
8.112/90, com a alteração da Lei nº 9.527/97, bem como os que não tomarem posse, 
serão desclassificados e excluídos do concurso para todos os fins. 
12.17 A falta de comprovação de qualquer dos requisitos para investidura até a data da 
posse ou a prática de falsidade ideológica em prova documental acarretará cancelamento 
da inscrição do candidato; sua eliminação do concurso público e anulação de todos os 
atos com respeito a ele praticados pelo Tribunal, ainda que já tenha sido publicado o 
edital de homologação do resultado final, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 
12.18 O Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região poderá ceder candidatos aprovados 
no concurso de que trata o presente edital a outros órgãos do Poder Judiciário Federal, 
para fins de nomeação, mediante a observância dos seguintes requisitos:  
a) para provimento de cargos idênticos àqueles para os quais foi realizado o concurso, 
com a mesma denominação, estrutura na carreira (área e especialidade), atribuições, 
direitos e deveres, requisitos de escolaridade, nos termos das Decisões nº 633/94, 627/97 
e 212/98, todas do Colendo TCU – Plenário; 
b) para exercício;  
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c) observada a ordem de classificação no concurso, e para lotação no Estado do Pará e no 
Estado do Amapá. 
d) anuência do candidato.  
13 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público 
contidas nos comunicados, neste edital e em outros a serem publicados. 
13.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os 
atos, editais e comunicados referentes a este concurso público publicados no Diário 

Oficial da União  e(ou) divulgados na internet, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt8_13. 
13.3 O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público na Central de 
Atendimento do CESPE/UnB, localizada na Universidade de Brasília (UnB) – Campus 
Universitário Darcy Ribeiro, Sede do CESPE/UnB – Asa Norte, Brasília/DF, por meio do 
telefone (61) 3448-0100, ou via internet, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt8_13, ressalvado o disposto no subitem 13.5 
deste edital e por meio do endereço eletrônico sac@cespe.unb.br. 
13.4 O candidato que desejar relatar ao CESPE/UnB fatos ocorridos durante a realização 
do concurso deverá fazê-lo junto à Central de Atendimento do CESPE/UnB, postando 
correspondência para a Caixa Postal 4488, CEP 70904-970, Brasília/DF, encaminhando 
mensagem pelo fax de número (61) 3448-0110 ou enviando e-mail para o endereço 
eletrônico sac@cespe.unb.br. 
13.5 Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de 
realização das provas. O candidato deverá observar rigorosamente os editais e os 
comunicados a serem divulgados na forma do subitem 13.2 deste edital. 
13.5.1 Não serão fornecidas informações e documentos pessoais de candidatos a 
terceiros, em atenção ao disposto no artigo 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011. 
13.6 O candidato poderá protocolar requerimento, instruído com cópia do documento de 
identidade e do CPF, relativo ao concurso. O requerimento poderá ser feito pessoalmente 
mediante preenchimento de formulário próprio, à disposição do candidato na Central de 
Atendimento do CESPE/UnB, no horário das 8 horas às 19 horas, ininterruptamente, 
exceto sábado, domingo e feriado. 
13.6.1 O candidato poderá ainda enviar requerimento por meio de correspondência, fax 
ou e-mail, observado o subitem 13.4 deste edital. 
13.7 O candidato que desejar corrigir o nome ou CPF fornecido durante o processo de 
inscrição deverá encaminhar requerimento de solicitação de alteração de dados 
cadastrais, via SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento, para a Central de 
Atendimento do CESPE/UnB – (TRT 8ª Região/2013) – Caixa Postal 4488, CEP 70904-970, 
Brasília/DF, contendo cópia autenticada em cartório dos documentos que contenham os 
dados corretos ou cópia autenticada em cartório da sentença homologatória de 
retificação do registro civil, que contenham os dados corretos. 
13.7.1 O candidato poderá, ainda, entregar das 8 horas às 19 horas (exceto sábado, 
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domingo e feriado), pessoalmente ou por terceiro, o requerimento de solicitação de 
alteração de dados cadastrais, na forma estabelecida no subitem 13.7 deste edital, na 
Central de Atendimento do CESPE/UnB, localizada na Universidade de Brasília (UnB) – 
Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do CESPE/UnB – Asa Norte, Brasília/DF. 
13.8 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com 
antecedência mínima de uma hora do horário fixado para seu início, munido somente de 
caneta esferográfica de tinta preta, fabricada em material transparente, do comprovante 
de inscrição ou do comprovante de pagamento da taxa de inscrição e do documento de 
identidade original. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) 
borracha durante a realização das provas. 
13.9 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos 
Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos 
Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de 
exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de 
reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham 
como identidade; carteira de trabalho; carteira de identidade do trabalhador; carteira 
nacional de habilitação (somente o modelo com foto). 
13.9.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, 
títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, 
carteiras funcionais sem valor de identidade ou documentos ilegíveis, não identificáveis 
e(ou) danificados. 
13.9.2 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem 
protocolo do documento. 
13.10 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento 
de identidade original, na forma definida no subitem 13.9 deste edital, não poderá fazer 
as provas e será automaticamente eliminado do concurso público. 
13.11 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das 
provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá 
ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial 
expedido há, no máximo, noventa dias, ocasião em que será submetido à identificação 
especial, compreendendo coleta de dados e de assinaturas em formulário próprio. 
13.11.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de 
identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 
13.12 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos 
predeterminados em edital ou em comunicado. 
13.13 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o 
horário fixado para seu início. 
13.14 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas 
por, no mínimo, uma hora após o início das provas. 
13.14.1 A inobservância do subitem anterior acarretará a não correção das provas e, 
consequentemente, a eliminação do candidato do concurso público. 
13.15 O CESPE/UnB manterá um marcador de tempo em cada sala de provas para fins de 
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acompanhamento pelos candidatos. 
13.16 O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese 
alguma. 
13.17 O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas levando o 
caderno de provas no decurso dos últimos quinze minutos anteriores ao horário 
determinado para o término das provas. 
13.18 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação 
das provas em razão do afastamento de candidato da sala de provas. 
13.19 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento 
ao local de realização das provas no dia e nos horários determinados implicará a 
eliminação automática do candidato. 
13.20 Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comunicação entre os 
candidatos e a utilização de máquinas calculadoras ou similares, livros, anotações, réguas 
de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e(ou) 
legislação. 
13.21 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for 
surpreendido portando aparelhos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, agendas 
eletrônicas ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, iPod®, gravadores, 
pendrive, mp3 player ou similar, qualquer receptor ou transmissor de dados e mensagens, 
bipe, notebook, palmtop, walkman®, máquina fotográfica, controle de alarme de carro 
etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros, protetor auricular ou 
quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, lápis, 
lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha. 
13.21.1 O CESPE/UnB recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos citados 
no subitem anterior no dia de realização das provas. 
13.21.2 O CESPE/UnB não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos 
supracitados. 
13.21.3 O CESPE/UnB não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de 
equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas nem por danos neles 
causados. 
13.22 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando 
armas. O candidato que estiver armado deverá se encaminhar à Coordenação antes do 
início das provas para o acautelamento da arma. 
13.23 No dia de realização das provas, o CESPE/UnB poderá submeter os candidatos ao 
sistema de detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática 
de fraude e de verificar se o candidato está portando material não permitido. 
13.24 Terá suas provas anuladas e será automaticamente eliminado do concurso público o 
candidato que durante a realização das provas: 
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas; 
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou 
impressos que não forem expressamente permitidos ou que se comunicar com outro 
candidato; 
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c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, tais como os 
listados no subitem 13.21 deste edital; 
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das 
provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos; 
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição 
ou em qualquer outro meio que não os permitidos; 
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua 
realização; 
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou a folha de 
texto definitivo; 
i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de respostas ou na 
folha de texto definitivo; 
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, causando em comportamento 
indevido; 
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou 
de terceiros em qualquer etapa do concurso público; 
l) não permitir a coleta de sua assinatura; 
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente; 
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos; 
o) recusar-se a ser submetido ao detector de metal; 
p) recusar-se a transcrever a frase contida nas instruções da capa das provas para 
posterior exame grafológico. 
13.25 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da 
equipe de aplicação dessas ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao 
conteúdo das provas ou aos critérios de avaliação e de classificação. 
13.26 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, 
grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, 
suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso público. 
13.27 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá tentativa 
de fraude e implicará a eliminação do candidato. 
13.28 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após um ano, contados a partir da 
data de publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma 
única vez, por igual período. 
13.29 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e seu endereço perante 
o CESPE/UnB enquanto estiver participando do concurso público, por meio de 
requerimento a ser enviado à Central de Atendimento do CESPE/UnB, na forma dos 
subitens 13.6 ou 13.7 deste edital, conforme o caso, e perante o TRT 8ª Região, após a 
homologação do resultado final, desde que aprovado. São de exclusiva responsabilidade 
do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seus dados pessoais e de seu 
endereço. 
13.30 Os casos omissos serão resolvidos pelo CESPE/UnB e pelo TRT 8ª Região. 
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13.31 As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste 
edital serão objeto de avaliação, ainda que não mencionadas nos objetos de avaliação 
constantes do item 14 deste edital. 
13.32 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem 
como as alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto 
de avaliação, salvo se listadas nos objetos de avaliação constantes do item 14 deste edital. 
13.33 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas por meio 
de outro edital. 
14 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS) 
14.1 HABILIDADES 
14.1.1 As questões das provas poderão avaliar habilidades que vão além do mero 
conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e 
avaliação, com o intuito de valorizar a capacidade de raciocínio. 
14.1.2 Cada questão das provas poderá contemplar mais de um objeto de avaliação. 
14.2 CONHECIMENTOS 
14.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos conforme 
descritos a seguir. 
14.3 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
14.3.1 CARGO 1: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: ADMINISTRATIVA  
Direito Constitucional: 1 Constituição: princípios fundamentais. 2 Aplicabilidade das 
normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida e limitada; normas 
programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e 
coletivos; direitos sociais; direitos de nacionalidade; direitos políticos. 4 Organização 
político-administrativa: competências da União, Estados e Municípios. 5 Administração 
Pública: disposições gerais; servidores públicos. 6 Organização dos Poderes. 7 Poder 
Executivo: atribuições e responsabilidades do Presidente da República. 8 Poder 
Legislativo: fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 9 Poder Judiciário: disposições 
gerais; Supremo Tribunal Federal; Superior Tribunal de Justiça; Conselho Nacional de 
Justiça; Conselho Superior da Justiça do Trabalho; Tribunais Regionais Federais e Juízes 
Federais; Tribunais e Juízes do Trabalho. 10 Funções essenciais à Justiça: Ministério 
Público; Advocacia Pública; Advocacia e Defensoria Públicas. 
Direito Administrativo: 1 Administração pública: princípios básicos. 2 Poderes 
administrativos: poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de 
polícia. 3 Serviços Públicos: conceito e princípios. 4 Ato administrativo: conceito, 
requisitos e atributos; anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e 
vinculação. 5 Licitações e Contratos administrativos: Lei nº 8.666/1993: conceito, 
finalidade, princípios, objeto, obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedações, 
modalidades, procedimentos, anulação e revogação, sanções, pregão presencial e 
eletrônico, sistema de registro de preços; Lei nº 10.520/2002; características do contrato 
administrativo; formalização e fiscalização do contrato; aspectos orçamentários e 
financeiros da execução do contrato; sanção administrativa; equilíbrio econômico-
financeiro; garantia contratual;alteração do objeto; prorrogação do prazo de vigência e de 
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execução. 6. Servidores públicos: cargo, emprego e função públicos. 7. Lei n.º 8.112/1990 
(Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União): disposições preliminares; 
provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição; direitos e vantagens: 
vencimento e  remuneração; vantagens; férias; licenças; afastamentos; direito de petição; 
Doregime disciplinar: deveres e proibições; acumulação; responsabilidades; penalidades. 
8. Processo administrativo (Lei 9.784/1999): disposições gerais; direitos e deveres dos 
administrados. 9. Lei n.º 8.429/1992: disposições gerais; atos de improbidade 
administrativa. 10. Lei nº 11.416/2006 (Carreiras do Poder Judiciário da União). 
Direito do Trabalho: 1Princípios e fontes do Direito do Trabalho. 2 Direitos constitucionais 
dos trabalhadores (art. 7.º da CF/1988). 3 Relação de trabalho e relação de emprego: 
requisitos e distinção. 4 Sujeitos do contrato de trabalho stricto sensu: empregado e 
empregador: conceito e caracterização; poderes do empregador no contrato de trabalho. 
5 Grupo econômico; sucessão de empregadores; responsabilidade solidária. 6 Contrato 
individual de trabalho: conceito, classificação e características. 7 Alteração do contrato de 
trabalho: alteração unilateral e bilateral; o jus variandi. 8 Suspensão e interrupção do 
contrato de trabalho: caracterização e distinção. 9 Rescisão do contrato de trabalho: 
justas causas; despedida indireta; dispensa arbitrária; culpa recíproca; indenização. 10 
Aviso prévio. 11 Duração do trabalho; jornada de trabalho; períodos de descanso; 
intervalo para repouso e alimentação; descanso semanal remunerado; trabalho noturno e 
trabalho extraordinário. 12 Salário-mínimo; irredutibilidade e garantia. 13 Férias: direito a 
férias e sua duração; concessão e época das férias; remuneração e abono de férias. 14 
Salário e remuneração: conceito e distinções; composição do salário; modalidades de 
salário; formas e meios de pagamento do salário; 13º salário. 15 Prescrição e decadência. 
16 Segurança e medicina no trabalho: atividades perigosas ou insalubres. 17 Proteção ao 
trabalho do menor. 18 Proteção ao trabalho da mulher; estabilidade da gestante; licença-
maternidade. 19 Direito coletivo do trabalho: convenções e acordos coletivos de trabalho. 
20 Comissões de Conciliação Prévia. 21 Renúncia e transação. 
Administração Pública: 1 Características básicas das organizações formais modernas: 
tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e critérios de 
departamentalização. 2 Convergências e diferenças entre a gestão pública e a gestão 
privada. 3 Gestão de resultados na produção de serviços públicos. 4 Comunicação na 
gestão pública e gestão de redes organizacionais. 5 Gestão de desempenho. 6 Processo 
organizacional: planejamento, direção, comunicação, controle e avaliação. 7 Gestão 
estratégica: planejamentos estratégico, tático e operacional. 8 Gestão de pessoas do 
quadro próprio e terceirizadas. 9 Gestão por processos. 10 Gestão por projetos. 11 Gestão 
de contratos. 12 Gestão da qualidade: excelência nos serviços públicos. 
Contabilidade Pública: 1 Conceitos. 2 Campo de aplicação. 3 Objeto da contabilidade 
pública. 4 Exercício financeiro, ano financeiro, ano civil, 5 Regimes contábeis: de caixa, de 
competência, misto. 6 Operações orçamentárias: receitas e despesas efetivas e por 
mutação patrimonial. 7 Estágios da despesa orçamentária, despesas de exercícios 
anteriores, suprimento de fundos. 8 Operações extra orçamentárias: Restos a pagar 
processados e não Processados. 9 Variações patrimoniais ativas e passivas independentes 
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da execução orçamentária. 10 Patrimônio: conceito, aspectos qualitativo e quantitativo, 
patrimônios financeiros e permanentes, avaliação dos componentes patrimoniais, 
inventário na administração pública, material permanente e material de consumo. 11 
Sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação: conceitos. 12 
Demonstrações contábeis do setor público: conceito e estrutura. 
Orçamento Público: 1 Conceitos. 2 Princípios orçamentários. 3 Orçamento-Programa: 
conceitos e objetivos. 4 Orçamento na Constituição Federal. 5 Proposta orçamentária: 
Elaboração, discussão, votação e aprovação.6 Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA. 7 Lei nº 4.320/1964: Lei de 
Orçamento; receita; despesa; créditos adicionais; execução do orçamento. 8 Lei 
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal): planejamento; despesa 
pública; transparência, controle e fiscalização. 
Noções de Administração de Recursos Humanos: 1 Modelos de gestão de pessoas – 
evolução dos modelos de gestão de pessoas. 2 Fatores condicionantes de cada modelo. 3 
Gestão estratégica de pessoas. 4 Possibilidades e limites da gestão de pessoas como 
diferencial competitivo para o negócio. 5 Possibilidades e limites da gestão de pessoas no 
setor público. 6 Gestão do desempenho. 7 Gestão de clima e cultura organizacional; 
planejamento de RH. 8 Gestão de processos de mudança organizacional: conceito de 
mudança. 9 Mudança e inovação organizacional. 10 Dimensões da mudança: estratégia, 
cultura organizacional, estilos de gestão, processos, estrutura e sistemas de informação. 
11 Diagnóstico organizacional. 12 Análise dos ambientes interno e externo; estratégias 
para obter sustentação ao processo de mudança. 13 Negócio, missão, visão de futuro, 
valores. 14 Indicadores de desempenho. 15 Tipos de indicadores. 16 Variáveis 
componentes dos indicadores. 17 Avaliação da gestão pública – Programa Nacional de 
Gestão Pública e Desburocratização. 18 Critérios de avaliação da gestão pública. 
Noções de Administração de Recursos Materiais: 1 Introdução à administração de 
material e patrimônio. 2 Conceituação de material e patrimônio. 3 O patrimônio das 
empresas e órgãos públicos. 4 O patrimônio imobiliário. 5 O patrimônio mobiliário. 6 
Atividades básicas da administração de material e patrimônio. 7 O controle dos materiais 
e do patrimônio. 8 A movimentação do patrimônio. 9 Sistema patrimonial. 10 Previsão e 
controle de estoque. 11 As compras nas Organizações: aquisição dos materiais e do 
patrimônio. 12 Arquivamento, recebimento, proteção, conservação e distribuição, 
classificação, padronização, codificação e inventário. 13 Análise do valor e alienação. 14 
Estoques: planejamento, processos e políticas de administração de estoques; 
determinação de níveis de estoque, tempo de ressuprimento e estoques de segurança; 
avaliação de estoques – métodos; inventário de material. 15 Almoxarifado: funções, 
princípios e objetivos; controle, registro, conservação e recuperação de material; técnicas 
de armazenamento; utilização de espaço; segurança. 
Noções de Direito Previdenciário: 1 Seguridade social: origem e evolução legislativa no 
Brasil; conceito; organização e princípios constitucionais. 2 Regime Geral da Previdência 
Social: beneficiário, benefícios e custeio. 3 Seguridade Social do Servidor Público: noções 
gerais, benefícios e custeio. 4 Previdência Complementar (Lei Complementar nº 
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109/2001). 5 Relação entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, suas 
autarquias, fundações, sociedades de economia mista e outras entidades públicas e suas 
respectivas entidades fechadas de previdência complementar (Lei Complementar nº 
108/2001). 6 Previdência Pública nos estados do Pará e Amapá.  
Legislação específica: 1 Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho – 8ª Região. 
2. Código de Ética dos Servidores do TRT da 8ª Região – Resolução nº 88/2012. 
14.3.2 CARGO 2: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – 
ESPECIALIDADE: ARQUITETURA 
1 Teoria da história da arquitetura e urbanismo. 1.1 Evolução urbana. 1.2 Períodos da 
história da arquitetura e do urbanismo. 1.3 Patrimônio cultural, ambiental e 
arquitetônico. 1.4 Conceitos fundamentais em arquitetura e urbanismo. 2 Representação, 
métodos e técnicas de desenho. 2.1 Tipos de representação do projeto de arquitetura: 
NBR nº 13.531:1995 e NBR nº 13.532:1995. 2.2 Perspectiva cônica e desenhos 
isométricos. 2.3 Geometria descritiva básica: os diedros, as três projeções e os cortes. 2.4 
Croquis à mão e sketch-up. 2.5 Desenho técnico e AutoCAD. 2.6 Desenho técnico: NBR 
nº 8.403:1984, NBR nº 8.404:1984, NBR nº 10.068:1987, NBR nº 10.582:1988, NBR 
nº 6.492:1994, NBR nº 10.067:1995, NBR nº 10.126:1987 (versão corrigida em 1998), NBR 
nº 8.196:1999 e NBR ISO nº 10.209-2:2005. 3 Planejamento e projeto urbano. 3.1 Uso do 
solo. 3.2 Lei nº 6.766/1979 e alterações (parcelamento do solo urbano). 3.3 Gestão 
urbana e instrumentos de gestão: plano diretor, estudo e relatório de impacto ambiental 
(EIA/RIMA), licenciamento ambiental, instrumentos econômicos e administrativos. 3.4 Lei 
nº 10.257/2001 (Estatuto das Cidades). 3.5 Dimensionamento e programação. 3.5.1 
Equipamentos públicos e comunitários. 3.5.2 Mobiliário urbano. 3.6 Sistemas de 
infraestrutura urbana. 3.6.1 Subsistema viário: hierarquização, dimensionamento, 
geometria e pavimentação. 3.6.2 Subsistema de drenagem pluvial. 3.6.3 Subsistema de 
abastecimento de água. 3.6.4 Subsistema de esgotamento sanitário. 3.6.5 Subsistema de 
resíduos sólidos: coleta e destinação. 3.6.6 Subsistema energético. 3.6.7 Subsistema de 
comunicações. 3.7 Topografia. 3.7.1 Noções de poligonais, curvas de nível e movimento 
de terra. 3.7.2. Noções de sistema cartográfico e de georreferenciamento. 4 
Sustentabilidade urbana. 4.1 Agenda Habitat e Agenda 21. 4.2 Sistemas de baixo impacto 
ambiental: cisternas, coletores solares, fotocélulas. 5 Comunicação visual no edifício e na 
cidade. 6 NBR nº 9.050:2004 (versão corrigida de 2005). 7 Paisagismo. 7.1 Espaços livres: 
praças e parques. 7.2 Espaços vinculados à edificação: jardins. 8 Projetos de arquitetura 
para edifícios. 8.1 Programa de necessidades/fluxograma. 8.2 Implantação. 8.3 Programas 
complexos: circulações e áreas restritas. 8.4 Modulação e racionalização da construção. 
8.4.1 Concreto, aço e pré-moldados. 8.5 Divisão espacial e leiaute de ambientes. 8.6 
Ergonomia. 8.7 Conforto ambiental. 8.7.1 Conforto térmico. 8.7.1.1 Aspectos 
bioclimáticos: clima, zona de conforto. 8.7.1.2 Insolação: uso da carta solar, desenho de 
brises. 8.7.1.3 Ventilação e exaustão. 8.7.1.4 Absorção, transmissão e reflexão térmica. 
8.7.2 Conforto luminoso. 8.7.2.1 Iluminação natural. 8.7.2.2 Iluminação artificial. 8.7.3 
Conforto acústico. 8.7.3.1 Noções básicas de acústica: reverberação, eco, reflexão, 
absorção e isolamento; intensidade sonora. 8.7.4 Auditórios. 8.7.4.1 Forma e volume 
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(metro cúbico de ar). 8.7.4.2 Visibilidade. 8.7.4.3 Revestimentos. 9 Leitura e interpretação 
de projetos complementares para edifícios. 9.1 Cálculo estrutural. 9.1.1 Aço. 9.1.2 
Concreto. 9.1.3 Madeira. 9.2 Instalações elétricas. 9.3 Instalações hidrossanitárias. 9.4 
Prevenção contra incêndio. 9.4.1 Noções básicas. 9.4.2 Saída de emergência: NBR 
9.077:2001. 9.5 Elevadores. 9.6 Ar-condicionado. 9.7 Instalações especiais. 9.7.1 Alarmes 
e para-raios. 9.7.2 Telecomunicações/telefone. 9.7.3 Cabeamento estruturado de dados e 
voz. 10 Edifício: projeto de detalhamento. 10.1 Especificações e caderno de encargos. 
10.1.1 Sistema construtivo e estrutural. 10.1.2 Coberturas e impermeabilizações. 10.1.3 
Vedações. 10.1.3.1 Alvenarias. 10.1.3.2 Esquadrias. 10.2 Pinturas e revestimentos: 
especificações e quantitativos. 10.2.1 Piso, 
paredes e forro. 10.2.1.1 Revestimentos: cerâmico, melamínico. 10.3 Detalhes executivos: 
representação, especificação e cotagem. 10.3.1 Esquadrias: aço, alumínio e madeira. 
10.3.2 Escadas e corrimãos (dimensionamento). 11 Obra e fiscalização. 11.1 Organização e 
projeto do canteiro de obras. 11.1 Responsabilidade técnica. 11.2 Acompanhamento e 
fiscalização de obras e serviços. 12 Legislação profissional. 12.1 Lei nº 5.194/1966 e 
alterações. 12.2 Resolução do CONFEA nº 218/1973. 13. Segurança do Trabalho: 
Equipamentos de segurança individual e coletiva; Brigadas de incêndio; PCMAT (Programa 
de Condições e Meio Ambiente no Trabalho); Normas Reguladoras do Ministério do 
Trabalho. 14.Orçamento e Planejamento de Obras: Princípios de planejamento e de 
orçamento público. Elaboração de orçamentos. Formação de preços; Custos diretos e 
indiretos; Fluxograma do orçamento da obra; Levantamento e preparação da planilha de 
serviços; Elaboração das composições analíticas de custo; Pesquisa de mercado de preços 
básicos, mão de obra, materiais; Incidência dos encargos sociais trabalhistas; Análise de 
propostas de serviços; Custo horário de utilização de equipamentos e de transporte; 
Cálculo do BDI – metodologia aplicada aos benefícios e despesas indiretas; Elaboração do 
cronograma físico-financeiro e rede PERT-CPM e diagramas de recursos; Montagem final 
de orçamento de obra; SINAPI; Gerenciamento e fiscalização de obras públicas. Avaliação 
de imóveis urbanos: NBR 14653-2. Custo Unitário Básico: NBR 12721. Laudos de avaliação. 
Conhecimentos básicos em AutoCAD, Project, planilhas eletrônicas e editor de textos. NBR 
5.674 – Manutenção de edificações – Requisitos para o sistema de gestão de manutenção. 
Certificações Procel para edificações públicas. 
Noções de Direito Constitucional: 1 Constituição: princípios fundamentais. 2 
Aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida e limitada; 
normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais 
e coletivos; direitos sociais; direitos de nacionalidade; direitos políticos. 4 Organização 
político-administrativa: competências da União, Estados e Municípios. 
Noções de Direito Administrativo: 1. Princípios Básicos da Administração Pública.2 Lei nº 
8.112/1990 e Lei nº 11.416/2006 (Carreiras do Poder Judiciário da União). 
Noções de Gestão Pública: 1 Planejamento estratégico no Judiciário Brasileiro: Resolução 
nº 70/2009 do Conselho Nacional de Justiça. 
Legislação específica: 1 Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho – 8ª Região. 
2. Código de Ética dos Servidores do TRT da 8ª Região – Resolução nº 88/2012. 
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14.3.3 CARGO 3: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – 
ESPECIALIDADE: ENFERMAGEM 
1 Sistema Único de Saúde (SUS). 1.1 princípios, diretrizes, estrutura e organização. 1.2 
Políticas de saúde. 1.3 Estrutura e funcionamento das instituições e suas relações com os 
serviços de saúde. 1.4 Níveis progressivos de assistência à saúde. 1.5 Políticas públicas do 
SUS para gestão de recursos físicos, financeiros, materiais e humanos. 1.6 Sistema de 
planejamento do SUS. 1.6.1 Planejamento estratégico e normativo. 1.7 Direitos dos 
usuários do SUS. 1.8 Participação e controle social. 1.9 Ações e programas do SUS. 1.10 
Legislação básica do SUS. 2 Vigilância epidemiológica e vigilância em saúde. 2.1 Programas 
de prevenção e controle de doenças transmissíveis prevalentes no cenário epidemiológico 
brasileiro. 2.2 Doenças e agravos não-transmissívies. 2.3 Programa Nacional de 
Imunizações. 3 Modalidades assistenciais. 3.1 Hospital-dia, assistência domiciliar, trabalho 
de grupo. 3.2 Prática de enfermagem na comunidade. 3.2.1 Cuidado de saúde familiar. 3.3 
Estratégia da saúde da família. 4 Teorias e processo de enfermagem. 4.1 Taxonomias de 
diagnósticos de enfermagem. 5 Assistência de enfermagem ao adulto portador de 
transtorno mental. 5.1 Unidades de atenção à saúde mental. 5.1.1 Ambulatório de saúde 
mental, centro de atenção psicossocial e hospital psiquiátrico. 5.2 Instrumentos de 
intervenção de enfermagem em saúde mental. 5.2.1 Relacionamento interpessoal, 
comunicação terapêutica, psicopatologias, psicofarmacologia. 6 Assistência de 
enfermagem em gerontologia. 7 Assistência de enfermagem ao paciente oncológico nas 
diferentes fases da doença e tratamentos. 7.1 Quimioterapia, radioterapia e cirurgias. 8 
Procedimentos técnicos em enfermagem. 9 Assistência de enfermagem perioperatória. 10 
Assistência de enfermagem a pacientes com alterações da função cardiovascular e 
circulatória. 10.1 Digestiva e gastrointestinal. 10.2 Metabólica e endócrina. 10.3 Renal e 
do trato urinário. 10.4 Reprodutiva. 10.5 Tegumentar. 10.6 Neurológica. 10.7 Músculo 
esquelético. 11 Assistência de enfermagem aplicada à saúde sexual e reprodutiva da 
mulher com ênfase nas ações de baixa e média complexidade. 12 Assistência de 
enfermagem à gestante, parturiente e puérpera. 13 Assistência de enfermagem ao recém-
nascido. 13.1 Modelos de atenção ao recém-nascido que compõem o programa de 
humanização no pré-natal e nascimento. 14 Assistência de enfermagem à mulher no 
climatério e menopausa e na prevenção e tratamento de ginecopatias. 15 Assistência de 
enfermagem à criança sadia. 15.1 Crescimento, desenvolvimento, aleitamento materno, 
alimentação. 15.2 Cuidado nas doenças prevalentes na infância (diarreicas e 
respiratórias). 16 Atendimento a pacientes em situações de urgência e emergência. 16.1 
Estrutura organizacional do serviço de emergência hospitalar e pré-hospitalar. 16.2 
Suporte básico de vida em emergências. 16.3 Emergências relacionadas a doenças do 
aparelho respiratório, do aparelho circulatório e psiquiátricas. 16.4 Atendimento inicial ao 
politraumatizado. 16.5 Atendimento na parada cardiorrespiratória. 16.6 Assistência de 
enfermagem ao paciente crítico com distúrbios hidroeletrolíticos, ácido-básicos, 
insuficiência respiratória e ventilação mecânica. 16.6.1 Insuficiência renal e métodos 
dialíticos. 16.6.2 Insuficiência hepática. 16.6.3 Avaliação de consciência no paciente em 
coma. 16.7 Doação, captação e transplante de órgãos. 16.8 Enfermagem em urgências. 
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16.8.1 Violência, abuso de drogas, intoxicações, emergências ambientais. 17 
Gerenciamento de enfermagem em serviços de saúde. 17.1 Gerenciamento de recursos 
humanos. 17.1.1 Dimensionamento, recrutamento e seleção, educação continuada, 
avaliação de desempenho, liderança, supervisão, comunicação, relações de trabalho e 
processo grupal. 17.2 Avaliação da qualidade nos processos de trabalho. 17.2.1 Custos, 
auditoria, acreditação. 17.3 Processo de trabalho de gerenciamento em enfermagem. 18 
Atuação da enfermagem em procedimentos e métodos diagnósticos.19 Agravos à saúde 
relacionados ao trabalho. 20 Gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde. 21 
Pressupostos teóricos e metodológicos da pesquisa em saúde e enfermagem.  
22 Central de material e esterilização. 22.1 Processamento de produtos para saúde. 22.2 
Processos de esterilização de produtos para saúde. 22.3 Controle de qualidade e validação 
dos processos de esterilização de produtos para saúde. 23 Práticas de biossegurança 
aplicadas ao processo de cuidar. 23.1 Risco biológico e medidas de precauções básicas 
para a segurança individual e coletiva no serviço de assistência à saúde. 23.2 Precaução-
padrão e precauções por forma de transmissão das doenças. 23.2.1 Definição, indicações 
de uso e recursos materiais. 23.2.2 Medidas de proteção cabíveis nas situações de risco 
potencial de exposição. 24 Controle de infecção hospitalar. 25 Código de ética dos 
profissionais de enfermagem. 25.1 Legislação em enfermagem. 25.2 Associações de classe 
e órgãos de fiscalização do exercício profissional. 25.3 Manual de Perícia Oficial em Saúde 
do Servidor Público Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
Noções de Direito Constitucional: 1 Constituição: princípios fundamentais. 2 
Aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida e limitada; 
normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais 
e coletivos; direitos sociais; direitos de nacionalidade; direitos políticos. 4 Organização 
político-administrativa: competências da União, Estados e Municípios. 
Noções de Direito Administrativo: 1. Princípios Básicos da Administração Pública.2 Lei nº 
8.112/1990 e Lei nº 11.416/2006 (Carreiras do Poder Judiciário da União). 
Noções de Gestão Pública: 1 Planejamento estratégico no Judiciário Brasileiro: Resolução 
nº 70/2009 do Conselho Nacional de Justiça. 
Legislação específica: 1 Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho – 8ª Região. 
2. Código de Ética dos Servidores do TRT da 8ª Região – Resolução nº 88/2012. 
14.3.4 CARGO 4: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – 
ESPECIALIDADE: ENGENHARIA CIVIL 
1 Construção civil. 1.1 Planialtimetria. 1.2 Infraestrutura territorial. 1.3 Sistemas, métodos 
e processos de construção civil. 1.4 Edificações. 1.5 Terraplenagem. 1.6 Estradas. 1.7 
Tecnologia dos materiais de construção civil. 1.8 Resistência dos materiais de construção 
civil. 1.9 Patologia das construções. 1.10 Recuperação das construções. 1.11 
Equipamentos, dispositivos e componentes (hidro sanitários, de gás, de prevenção e 
combate a incêndio). 1.12 Instalações. 2 Sistemas estruturais. 2.1 Estabilidade das 
estruturas: concreto, metal, madeira, outros materiais, pré-moldados, pontes, grandes 
estruturas, estruturas especiais. 3 Geotecnia. 4 Transportes. 4.1 Infraestrutura viária 
(rodovias, ferrovias, metrovias, aerovias, hidrovias). 4.2 Terminais modais e multimodais. 
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4.3 Sistemas e métodos viários. 4.4 Operação. 4.5 Tráfego. 4.6 Serviço de transporte. 4.7 
Técnica e economia dos transportes. 4.8 Trânsito. 4.9 Sinalização. 4.10 Logística. 5 
Hidrotecnia. 5.1 Hidráulica e hidrologia aplicadas. 5.2 Sistemas, métodos e processos de 
aproveitamento múltiplo de recursos hídricos. 6 Saneamento básico. 6.1 Hidráulica e 
hidrologia aplicadas ao saneamento. 6.2 Sistemas, métodos e processos de 
abastecimento, tratamento, reservação e distribuição de águas. 6.3 Sistemas, métodos e 
processos de saneamento urbano e rural. 7 Avaliação de imóveis urbanos. 8 Licitações e 
contratos. 8.1 Legislação específica para obras de engenharia civil. 8.2 Lei nº 8 666/1993 e 
alterações. 9 Perícia e elaboração de relatórios técnicos, pareceres e laudos periciais. 10 
Princípios de planejamento e de orçamento público. 11 Elaboração de orçamentos. 12 
Engenharia de segurança do trabalho. 12.1 higiene do trabalho. 12.2 Doenças 
profissionais e doenças do trabalho. 12.3 Avaliação e controle de riscos profissionais. 12.4 
Prevenção e controle de riscos em máquinas. 12.5 Equipamentos e instalações. 12.6 
Prevenção e proteção à saúde e segurança ocupacional e do meio ambiente. 12.6.1 
Proteção ao meio ambiente, proteção contra incêndio e explosões, legislação e normas 
regulamentadoras (NR) do ministério do trabalho. 12.7 Ergonomia. 13 Informática e 
programas computacionais de engenharia. 13.1 CAD, Excel e programas computacionais 
usuais para projetos de engenharia. 14 Legislação profissional pertinente (sistema 
CONFEA-CREA). 15.Segurança do Trabalho: Equipamentos de segurança individual e 
coletiva; Brigadas de incêndio; PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente no 
Trabalho); Normas Reguladoras do Ministério do Trabalho. 16. Orçamento e Planejamento 
de Obras: Princípios de planejamento e de orçamento público. Elaboração de orçamentos. 
Formação de preços; Custos diretos e indiretos; Fluxograma do orçamento da obra; 
Levantamento e preparação da planilha de serviços; Elaboração das composições 
analíticas de custo; Pesquisa de mercado de preços básicos, mão de obra, materiais; 
Incidência dos encargos sociais trabalhistas; Análise de propostas de serviços; Custo 
horário de utilização de equipamentos e de transporte; Cálculo do BDI – metodologia 
aplicada aos benefícios e despesas indiretas; Elaboração do cronograma físico-financeiro e 
rede PERT-CPM e diagramas de recursos; Montagem final de orçamento de obra; SINAPI; 
Gerenciamento e fiscalização de obras públicas. Avaliação de imóveis urbanos: NBR 
14653-2. Custo Unitário Básico: NBR 12721. Laudos de avaliação. Conhecimentos básicos 
em AutoCAD, Project, planilhas eletrônicas e editor de textos. NBR 5.674 – Manutenção 
de edificações – Requisitos para o sistema de gestão de manutenção. Certificações Procel 
para edificações públicas. 
Noções de Direito Constitucional: 1 Constituição: princípios fundamentais. 2 
Aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida e limitada; 
normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais 
e coletivos; direitos sociais; direitos de nacionalidade; direitos políticos. 4 Organização 
político-administrativa: competências da União, Estados e Municípios. 
Noções de Direito Administrativo: 1. Princípios Básicos da Administração Pública. 2 Lei nº 
8.112/1990. 3. e Lei nº 11.416/2006(Carreiras do Poder Judiciário da União). 
Noções de Gestão Pública: 1 Planejamento estratégico no Judiciário Brasileiro: Resolução 
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nº 70/2009 do Conselho Nacional de Justiça. 
Legislação específica: 1 Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho – 8ª Região. 
2. Código de Ética dos Servidores do TRT da 8ª Região – Resolução nº 88/2012. 
14.3.5 CARGO 5: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: 
ENGENHARIA ELÉTRICA 
1 Circuitos elétricos lineares. 1.1 Elementos de circuitos. 1.2 Leis de Kirchhoff. 1.3 
Métodos de análise nodal e das malhas. 1.4 Análise de circuitos em CC e em CA (regime 
permanente). 1.5 Princípio da superposição e equivalentes de Thévenin e de Norton. 1.6 
Solução de circuitos no domínio do tempo e da frequência. 1.7 Quadripolos. 2 
Eletromagnetismo. 2.1 Princípios gerais. 2.2 Campos eletrostático, magnetostático e 
eletromagnetostático. 2.3 Campos elétricos em meio material: propriedades, condições 
de fronteira em meios diferentes. 2.4 Forças devido aos campos magnéticos e momentos 
magnéticos. 2.5 Ondas TEM. 2.6 Reflexão e refração de ondas planas. 3 Eletrônica 
analógica, digital e de potência. 3.1 Circuitos analógicos e dispositivos eletrônicos. 3.2 
Famílias de circuitos lógicos. 3.3 Sistemas digitais. 3.4 Conversores CC-CC, CC-CA, CA-CC e 
CA-CA. 3.5 Conversão analógica-digital e digital-analógica. 4 Princípios de comunicações. 
4.1 Comunicações analógicas e digitais. 4.2 Comutação analógica e digital. 5 
Microcomputadores. 5.1 Principais componentes. 5.2 Organização. 5.3 Sistemas 
operacionais. 6 Teoria de controle. 6.1 Análise e síntese de sistemas lineares escalares, 
contínuos e discretos, nos domínios do tempo e da frequência. 6.2 Métodos de análise de 
estabilidade. 6.3 Representação de sistemas lineares por variáveis de estado. 6.4 Noções 
de processamento de sinais. 7 Princípios de ciências dos materiais. 7.1 Características e 
propriedades dos materiais condutores, isolantes, e magnéticos. 7.2 Polarização em 
dielétricos. 7.3 Magnetização em materiais. 8 Máquinas elétricas. 8.1 Princípios de 
conversão eletromecânica de energia. 8.2 Máquinas síncronas. 8.3 Máquinas de indução. 
8.4 Máquinas CC. 8.5 Transformadores. 9 Subestações e equipamentos elétricos. 9.1 
Arranjos típicos, malhas de terra e sistemas auxiliares. 9.2 Equipamentos de manobra em 
alta tensão. 9.2.1 Chaves e disjuntores. 9.3 Para-raios. 9.4 Transformador de potencial e 
de corrente. 9.5 Relés e suas funções nos sistemas de energia. 9.5.1 Princípios e 
características de operação, tipos básicos. 10 Circuitos trifásicos e análise de faltas em 
sistemas de energia elétrica. 10.1 Tipos de ligação de cargas. 10.2 Tensão, corrente, 
potência, e fator de potência em circuitos equilibrados e desequilibrados. 10.3 
Representação de sistemas em “por unidade” (pu). 10.4 Componentes simétricos e faltas 
simétricas e assimétricas. 11 Instalações elétricas em baixa tensão. 11.1 Projeto de 
instalações prediais e industriais. 11.2 Acionamentos elétricos. 11.2.1 Motores elétricos 
de indução e diagramas de comando. 11.3 Segurança em instalações elétricas. 12 
Fiscalização. 12.1 Acompanhamento da aplicação de recursos (medições, emissão de 
fatura etc.). 12.2 Controle de execução de obras e serviços. 13 Legislações profissionais 
pertinentes (sistema CONFEA-CREA). 14. Segurança do Trabalho: Equipamentos de 
segurança individual e coletiva; Brigadas de incêndio; PCMAT (Programa de Condições e 
Meio Ambiente no Trabalho); Normas Reguladoras do Ministério do Trabalho. 15. 
Orçamento e Planejamento de Obras: Princípios de planejamento e de orçamento público. 
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Elaboração de orçamentos. Formação de preços; Custos diretos e indiretos; Fluxograma 
do orçamento da obra; Levantamento e preparação da planilha de serviços; Elaboração 
das composições analíticas de custo; Pesquisa de mercado de preços básicos, mão de 
obra, materiais; Incidência dos encargos sociais trabalhistas; Análise de propostas de 
serviços; Custo horário de utilização de equipamentos e de transporte; Cálculo do BDI – 
metodologia aplicada aos benefícios e despesas indiretas; Elaboração do cronograma 
físico-financeiro e rede PERT-CPM e diagramas de recursos; Montagem final de 
orçamento de obra; SINAPI; Gerenciamento e fiscalização de obras públicas. Avaliação de 
imóveis urbanos: NBR 14653-2. Custo Unitário Básico: NBR 12721. Laudos de avaliação. 
Conhecimentos básicos em AutoCAD, Project, planilhas eletrônicas e editor de textos. NBR 
5.674 – Manutenção de edificações – Requisitos para o sistema de gestão de manutenção. 
Certificações Procel para edificações públicas.  
Noções de Direito Constitucional: 1 Constituição: princípios fundamentais. 2 
Aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida e limitada; 
normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais 
e coletivos; direitos sociais; direitos de nacionalidade; direitos políticos. 4 Organização 
político-administrativa: competências da União, Estados e Municípios. 
Noções de Direito Administrativo: 1. Princípios Básicos da Administração Pública.2 Lei nº 
8.112/1990 e Lei nº 11.416/2006 (Carreiras do Poder Judiciário da União). 
Noções de Gestão Pública: 1 Planejamento estratégico no Judiciário Brasileiro: Resolução 
nº 70/2009 do Conselho Nacional de Justiça. 
Legislação específica: 1 Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho – 8ª Região. 
2. Código de Ética dos Servidores do TRT da 8ª Região – Resolução nº 88/2012. 
14.3.6 CARGO 6: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – 
ESPECIALIDADE: MEDICINA DO TRABALHO  
1 Noções gerais de medicina. 1.1 Bioestatística. 1.2 Epidemiologia. 1.3 Doenças 
infecciosas. 1.4 Sistema imunitário e suas doenças. 1.5 Sistema respiratório e suas 
doenças. 1.6 Sistema cardiovascular e suas doenças. 1.7 Sistema gênito-urinário e suas 
doenças. 1.8 Sistema digestivo e suas doenças. 1.9 Sistema endócrino e suas doenças. 
1.10 Sistema locomotor e suas doenças. 1.11 Sistema neurológico e suas doenças. 1.12 
Órgãos dos sentidos e suas doenças. 1.13 Psiquismo e suas doenças. 1.14 Metabolismo e 
suas doenças. 1.15 Distúrbios nutricionais. 1.16 Dermatologia. 1.17 Hematologia. 1.18 
Genética e noções de doenças hereditárias. 2 Saúde do trabalhador. 2.1 Noções de 
estatística e epidemiologia em medicina do trabalho. 2.2 Noções de fisiologia do trabalho: 
órgãos dos sentidos. 2.2.1 Metabolismo e alimentação. 2.2.2 Sistemas respiratório, 
cardiovascular e locomotor, entre outros. 2.3 Doenças profissionais e doenças ligadas ao 
trabalho: pneumoconioses, asma ocupacional, neoplasias, surdez, hepatopatias, 
nefropatias, doenças infecciosas, doenças cardiovasculares, hematopatias, LER/Dort, 
entre outras. 2.4 Sofrimento psíquico e psicopatologia do trabalho, incluindo o estresse 
relacionado ao trabalho e o uso de álcool e outras drogas. 2.5 Agentes físicos e riscos à 
saúde. 2.6 Agentes químicos e riscos à saúde, incluindo noções de toxicologia. 2.7 Agentes 
biológicos e riscos à saúde. 2.8 Ergonomia e melhoria das condições de trabalho: 
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conceitos e princípios da ergonomia. 2.8.1 Carga de trabalho. 2.8.2 Organização do 
trabalho. 2.8.3 Trabalho sob pressão temporal. 2.8.4 Novas tecnologias, automação e 
riscos à saúde, entre outros. 2.9 Trabalho noturno e em turnos: riscos à saúde e noções de 
cronobiologia. 2.10 Acidentes do trabalho: definições e prevenção. 2.11 Noções de 
funcionamento de um serviço de medicina e segurança do trabalho em empresas: 
composição, funcionamento e atribuições do Serviço Especializado em Engenharia de 
Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT). 2.11.1 Noções de avaliação e controle dos 
riscos ligados ao ambiente de trabalho. 2.11.2 Noções de acompanhamento médico de 
portadores de doenças crônicas em medicina do trabalho. 2.12 Noções de legislação 
relacionada à saúde e à segurança do trabalho, incluindo legislação acidentária e normas 
internacionais da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 2.13 Previdência Social: 
funcionamento, legislação e conduta médico-pericial. 2.14.Manual de Perícia Oficial em 
Saúde do Servidor Público Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
Noções de Direito Constitucional: 1 Constituição: princípios fundamentais. 2 
Aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida e limitada; 
normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais 
e coletivos; direitos sociais; direitos de nacionalidade; direitos políticos. 4 Organização 
político-administrativa: competências da União, Estados e Municípios. 
Noções de Direito Administrativo: 1. Princípios Básicos da Administração Pública.2 Lei nº 
8.112/1990 e Lei nº 11.416/2006 (Carreiras do Poder Judiciário da União). 
Noções de Gestão Pública: 1 Planejamento estratégico no Judiciário Brasileiro: Resolução 
nº 70/2009 do Conselho Nacional de Justiça. 
Legislação específica: 1 Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho – 8ª Região. 
2. Código de Ética dos Servidores do TRT da 8ª Região – Resolução nº 88/2012. 
14.3.7 CARGO 7: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – 
ESPECIALIDADE: PSICOLOGIA 
Psicologia Clínica: 1 Ética profissional: psicólogos clínicos e bioética na saúde. 2 Avaliação 
psicológica e psicodiagnóstico. 2.1 Fundamentos e etapas da medida psicológica. 2.2 
Instrumentos de avaliação: critérios de seleção, avaliação e interpretação dos resultados. 
2.3 Técnicas de entrevista. 2.4 Laudos, pareceres e relatórios psicológicos, estudo de caso, 
informação e avaliação psicológica. 3 Teorias e técnicas psicoterápicas. 3.1 Psicoterapia 
individual, grupal, de casal e de família, com crianças, adolescentes e adultos. 3.2 
Abordagens teóricas: psicanálise (Freud, M. Klein, Winnicott, Lacan), cognitivo-
comportamental (Skinner, Beck), humanista-existencial (Rogers, Perls), sócio-histórica 
(Vygotsky, Luria) e psicodrama (Moreno). 4 Psicologia do desenvolvimento. 4.1 A criança e 
o adolescente em seu desenvolvimento normal e psicopatológico. 4.2 Clínica infantil e do 
adolescente: teoria e técnica. 4.3 Violência na infância, na adolescência e na família. 4.4 
Dificuldades de aprendizagem e crianças com necessidades especiais: dificuldade de 
leitura, escrita e matemática. 5 Psicopatologia. 5.1 Transtornos de humor. 5.2 Transtornos 
de personalidade. 5.3 Transtornos relacionados ao uso e abuso de substâncias psicoativas. 
5.4 Transtornos de ansiedade. 5.5 Transtorno do estresse pós-traumático. 5.6 Transtornos 
depressivos. 5.7 Transtornos fóbicos. 5.8 Transtornos psicossomáticos. 5.9 Transtornos 
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somatoformes. 5.10 Esquizofrenia. 5.11 Outros transtornos psicóticos. 5.12 Estruturas 
clínicas (neurose, psicose e perversão). 6 Psicologia da saúde. 6.1 Psicologia hospitalar: 
ética em saúde e no contexto hospitalar. 6.2 Processo saúde-doença (doenças crônicas e 
agudas). 6.3 Impacto diagnóstico. 6.4 Processo de adoecimento. 6.5 Enfrentamento da 
doença e adesão ao tratamento. 6.6 Teorias e manejos do estresse. 6.6.1 Teorias e 
manejo da dor. 6.6.2 Estilos de enfrentamento. 6.6.3 O impacto da doença e da 
hospitalização sobre o doente e a família. 6.7 Ações básicas de saúde: promoção. 6.7.1 
Prevenção. 6.7.2 Reabilitação. 6.7.3 Barreiras e comportamentos de saúde. 6.7.4 Níveis de 
atenção à saúde. 6.8 Equipes interdisciplinares: interdisciplinaridade e 
multidisciplinaridade em saúde. 6.9 O papel do psicólogo na equipe de cuidados básicos à 
saúde. 7 Intervenção psicológica em problemas específicos. 7.1 Terceira idade e violência. 
7.2 O processo de envelhecimento e as doenças crônicas e degenerativas. 7.3 Psicologia 
do trânsito. 7.4 Psicologia jurídica. 7.5 Psicologia do esporte. 7.6 Tratamento e prevenção 
da dependência química: álcool, tabagismo, outras drogas e redução de danos. 7.7 
Tratamento multidisciplinar da obesidade. 7.8 Outras demandas específicas de 
intervenção psicológica. 8 Psicologia institucional e comunitária. 8.1 Objetivos e níveis da 
higiene mental. 8.2 Promoção da saúde como paradigma reestruturante de intervenção: o 
papel do psicólogo nessa perspectiva e sua inserção na equipe multidisciplinar. 8.3 
Objetivos, métodos e técnicas de intervenção do psicólogo no campo institucional.  
Psicologia Organizacional: 1 Gestão de pessoas nas organizações. 1.1 Sistemas modernos 
de gestão de recursos humanos. 1.1.1 Novos conceitos. 1.1.2 Ferramentas de gestão e 
estilos de liderança. 1.1.3 A negociação no contexto organizacional. 1.1.4 Gerenciamento 
da pluralidade nas empresas. 1.2 Planejamento estratégico da gestão de pessoas. 1.3 
Competência interpessoal. 1.4 Gerenciamento de conflitos. 1.5 Clima e cultura 
organizacional. 2 Política de desenvolvimento organizacional. 2.1 O novo conceito de 
treinamento e desenvolvimento para educação continuada. 2.1.1 Organizações de 
aprendizagem. 2.1.2 O desafio de aprender e os conceitos de talento. 2.1.3 Competências 
múltiplas e múltiplas inteligências. 2.2 Desenvolvimento de pessoas como estratégia de 
gestão e a interação desta atividade com as demais funções do processo de gestão de 
pessoas. 2.2.1 Elaboração de projetos de desenvolvimento de pessoas: fases, 
procedimentos, diagnóstico, planejamento, execução, acompanhamento e avaliação. 3 
Psicodinâmica do trabalho e prevenção de saúde do trabalhador. 3.1 Atuação dos 
profissionais de recursos humanos junto às equipes multidisciplinares e interdisciplinares 
voltadas para a saúde do trabalhador dentro e fora do mundo do trabalho. 3.2 Prevenção 
da saúde dos trabalhadores nas organizações. 3.3 Ergonomia da atividade e 
psicopatologia do trabalho. 3.4 Relação entre trabalho, processos de subjetivação e 
processos de saúde e adoecimento relacionado ao trabalho. 3.5 Práticas grupais. 3.6 
Atuação do psicólogo na interface saúde/trabalho/educação. 3.7 Psicologia de grupo e 
equipes de trabalho: fundamentos teóricos e técnicos sobre grupos, conflitos no grupo e 
resolução de problemas. 4 Gestão de pessoas no setor público: tendências e gestões 
atuais, Lei nº 8.112/1990: direitos, deveres e responsabilidades dos servidores públicos 
civis. 5 Avaliação e gestão de desempenho. 5.1 Gestão do conhecimento e gestão por 
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competências, abordagens e ferramentas. 5.2 Distinção entre administração de pessoal, 
administração de recursos humanos e gestão social. 5.3 Política de avaliação de 
desempenho individual e institucional. 6 Política de recrutamento e seleção. 6.1 
Movimentação e captação de pessoas como estratégia competitiva. 6.2 Técnicas e 
processo decisório, fontes e meios de recrutamento. 6.3 Planejamento, técnicas, avaliação 
e controle de resultados do processo seletivo. 6.4 Rotação de pessoal e absenteísmo. 7 
Política de promoção e planos de carreira: avaliação de cargos e salários, análise 
funcional. 8 Ética do psicólogo organizacional. 
Noções de Direito Constitucional: 1 Constituição: princípios fundamentais. 2 
Aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida e limitada; 
normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais 
e coletivos; direitos sociais; direitos de nacionalidade; direitos políticos. 4 Organização 
político-administrativa: das competências da União, Estados e Municípios.  
Noções de Direito Administrativo: 1. Princípios Básicos da Administração Pública. 2 Lei nº 
8.112/1990. 3. e Lei nº 11.416/2006(Carreiras do Poder Judiciário da União). 
Noções de Gestão Pública: 1 Planejamento estratégico no Judiciário Brasileiro: Resolução 
nº 70/2009 do Conselho Nacional de Justiça. 
Legislação específica: 1 Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho – 8ª Região. 
2. Código de Ética dos Servidores do TRT da 8ª Região – Resolução nº 88/2012. 
14.3.8 CARGO 8: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – 
ESPECIALIDADE: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
Banco de Dados: 1 Estruturas de informação: tipos básicos de estruturas; árvores; pilhas; 
grafos; pesquisa de dados; operações básicas sobre estruturas; classificação de dados e 
tipos abstratos de dados.  2 Sistemas operacionais Windows, Linux e BSB; 
desenvolvimento de aplicações WEB; Oracle; ferramentas CASE. 3 Mapeamento de dados 
(lógico e físico), modelagem relacional de dados; administração de dados; elaboração e 
implantação de projeto de banco de dados; elaboração de planos de manutenção; 
backup; tunning de banco de dados.  
Desenvolvimento de Sistemas: 1 Sistemas transacionais; arquitetura e padrões de projeto 
JEE; desenvolvimento Web: servlets, JSP e Ajax; frameworks JSF e Hibernate. 2 Bancos de 
dados; técnicas de análise de desempenho e otimização de consultas SQL. 3 Sistemas de 
suporte a decisão; conceitos básicos; arquiteturas e aplicações de datawarehousing, ETL, 
Olap e data mining; técnicas de modelagem e otimização de bases de dados 
multidimensionais. 4 Sistemas de gestão de conteúdo; arquitetura de informação: 
conceitos básicos e aplicações; portais corporativos: conceitos básicos e aplicações, 
portlets, RSS; acessibilidade na Web: conceitos básicos, recomendações W3C, e-Mag; 
workflow e gerenciamento eletrônico de documentos. 5 Interoperabilidade de sistemas; 
SOA e Web services: conceitos básicos e aplicações; padrões XML, XSLT, UDDI, WSDL e 
Soap; arquitetura e-Ping. 6 Programação e tecnologias Java, HTML, CSS, Javascript, 
DHTML, XML/XSD, JBoss Seam, JPA, Facelets, JNDI, JDBC.  
Suporte Técnico: 1 Ferramentas automatizadas de gestão de infraestrutura. 2 Sistemas 
operacionais Windows, Unix, Linux e BSD. 3 Aplicações Web. 4 Banco de dados SQL 
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Server. 5 Protocolos de roteamento RIP v.1 e v.2, OSPF e BGP. 6 Tecnologias ethernet, 
frame-relay, ATM e MPLS. 7 Tecnologia de roteamento – switches layer 3 e roteadores. 8 
QOS e segurança em ambiente WAN. 9 Implantação de VOIP e VPN nas modalidades de 
acesso remoto LANtoLAN, WEBVPN etc. 10 Firewall e segurança de perímetro. 11 
Ferramentas de gerenciamento de rede. 12 Estrutura SNA e protocolos para implantação 
de serviço SNA. 13 Projetos de cabeamento estruturado. 14 Instalação, configuração e 
administração de sistemas operacionais Windows Server Advanced e Enterprise, CentOS 
4.4 Linux e Ubuntu Linux 6.06. 15 Infraestrutura de rede ethernet. 16 Protocolo TCP/IP. 17 
Infraestrutura para servidores. 18 Servidores de correio eletrônico. 19 Backup/restore. 20 
Antivírus. 21 Antispam. 22 Servidor de aplicação. 23 Servidor de arquivos. 24 SQL. 25 
Radius. 26 RAID. 27 Administração de ativos de rede (switches, roteadores, 
concentradores). 28 Administração de aplicação para monitoramento de servidores e 
serviços. 29 Administração de unidades de fita LTO.  
Gestão e Governança de TI: 1 Gestão estratégica; planejamento estratégico de negócio; 
planejamento estratégico de TI; alinhamento estratégico entre TI e negócio. 2 
Gerenciamento de projetos – PMBOK; conceitos básicos; estrutura e objetivos; projetos e 
organização; ciclo de vida de projeto e ciclo de vida do produto; processos, grupos de 
processos e áreas de conhecimento. 3 Gerenciamento de serviços – ITIL v3; conceitos 
básicos, estrutura e objetivos; processos e funções de estratégia, desenho, transição e 
operação de serviços. 4 Governança de TI – COBIT; conceitos básicos, estrutura e 
objetivos; requisitos da informação; recursos de tecnologia da informação; domínios, 
processos e objetivos de controle. 5 Qualidade de software – CMMI; conceitos básicos, 
estrutura e objetivos; disciplinas e formas de representação; níveis de capacidade e 
maturidade; processos e categorias de processos.  
Segurança da Informação: 1 Gestão de segurança da informação; normas NBR ISO/IEC 
27001 e 27002; classificação e controle de ativos de informação; segurança de ambientes 
físicos e lógicos; controles de acesso; definição, implantação e gestão de políticas de 
segurança e auditoria. 2 Gestão de riscos; normas NBR ISO/IEC 15999 e 27005; 
planejamento, identificação e análise de riscos; plano de continuidade de negócio. 3 
Ataques a redes de computadores; prevenção e tratamento de incidentes 
Língua Estrangeira: 1. Inglês técnico. 
Noções de Direito Constitucional: 1 Constituição: princípios fundamentais. 2 
Aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida e limitada; 
normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais 
e coletivos; direitos sociais; direitos de nacionalidade; direitos políticos. 4 Organização 
político-administrativa: competências da União, Estados e Municípios.  
Noções de Direito Administrativo: 1. Princípios Básicos da Administração Pública. 2 Lei nº 
8.112/1990. 3. e Lei nº 11.416/2006(Carreiras do Poder Judiciário da União). 
Noções de Gestão Pública: 1 Planejamento estratégico no Judiciário Brasileiro: Resolução 
nº 70/2009 do Conselho Nacional de Justiça. 
Legislação específica: 1 Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho – 8ª Região. 
2. Código de Ética dos Servidores do TRT da 8ª Região – Resolução nº 88/2012. 
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14.3.9 CARGO 9: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: JUDICIÁRIA e CARGO 10: ANALISTA 
JUDICIÁRIO – ÁREA: JUDICIÁRIA – ESPECIALIDADE: OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR 
FEDERAL 
Direito do Trabalho: 1 Princípios e fontes do Direito do Trabalho. 2 Direitos 
constitucionais dos trabalhadores (art. 7.º da CF/88). 3 Relação de trabalho e relação de 
emprego: requisitos e distinção; relações de trabalho lato sensu: trabalho autônomo, 
trabalho eventual, trabalho temporário e trabalho avulso. 4 Sujeitos do contrato de 
trabalho stricto sensu: empregado e empregador; conceito e caracterização; poderes do 
empregador no contrato de trabalho. 5 Grupo econômico; sucessão de empregadores; 
responsabilidade solidária. 6 Contrato individual de trabalho: conceito, classificação e 
características. 7 Alteração do contrato de trabalho: alteração unilateral e bilateral; o jus 

variandi. 8 Suspensão e interrupção do contrato de trabalho: caracterização e distinção. 9 
Rescisão do contrato de trabalho: justas causas; despedida indireta; dispensa arbitrária; 
culpa recíproca; indenização. 10 Aviso prévio. 11 Estabilidade e garantias provisórias de 
emprego: formas de estabilidade; despedida e reintegração de empregado estável. 12 
Duração do trabalho; jornada de trabalho; períodos de descanso; intervalo para repouso e 
alimentação; descanso semanal remunerado; trabalho noturno e trabalho extraordinário; 
sistema de compensação de horas. 13 Salário-mínimo: irredutibilidade e garantia. 14 
Férias: direito a férias e sua duração; concessão época das férias; remuneração e abono 
de férias. 15 Salário e remuneração: conceito e distinções; composição do salário; 
modalidades de salário; formas e meios de pagamento do salário; 13º salário. 16 
Equiparação salarial; princípio da igualdade de salário; desvio de função. 17 FGTS. 18 
Prescrição e decadência. 19 Segurança e medicina no trabalho: CIPA; atividades insalubres 
ou perigosas. 20 Proteção ao trabalho do menor. 21 Proteção ao trabalho da mulher; 
estabilidade da gestante; licença-maternidade. 22 Direito coletivo do trabalho: liberdade 
sindical (Convenção n.º 87 da OIT); organização sindical: conceito de categoria; categoria 
diferenciada; convenções e acordos coletivos de trabalho. 23 Direito de greve; serviços 
essenciais. 24 Comissões de Conciliação Prévia. 25 Renúncia e transação. 
Direito Processual do Trabalho: 1 Justiça do Trabalho: organização e competência. 2 
Varas do Trabalho, Tribunais Regionais do Trabalho e Tribunal Superior do Trabalho: 
jurisdição e competência. 3 Serviços auxiliares da Justiça do Trabalho: secretarias das 
Varas do Trabalho; oficiais de justiça avaliadores federais; oficiais de justiça ad doc. 4 
Ministério Público do Trabalho: organização. 5 Processo judiciário do trabalho: princípios 
gerais do processo trabalhista (aplicação subsidiária do CPC). 6 Atos, termos e prazos 
processuais. 7 Distribuição.7.1 Processo Judicial Eletrônico na Justiça do Trabalho. 8 
Custas e emolumentos. 9 Partes e procuradores; do jus postulandi; substituição e 
representação processuais; assistência judiciária; honorários de advogado. 10 Nulidades. 
11 Exceções. 12 Audiências: de conciliação, de instrução e de julgamento; Notificação das 
partes; arquivamento do processo; revelia e confissão. 13 Provas. 14 Dissídios individuais: 
forma de reclamação e notificação; reclamação escrita e verbal; legitimidade para ajuizar. 
15 Procedimento ordinário e sumaríssimo. 16 Procedimentos especiais: inquérito para 
apuração de falta grave, ação rescisória e mandado de segurança. 17 Sentença e coisa 
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julgada; liquidação da sentença: por cálculo, por artigos e por arbitramento. 18 Dissídios 
coletivos: extensão, cumprimento e revisão da sentença normativa. 19 Execução: 
execução provisória; execução por prestações sucessivas; execução contra a Fazenda 
Pública; execução contra a massa falida. 20 Citação; depósito da condenação e nomeação 
de bens; mandado e penhora; bens penhoráveis e impenhoráveis; impenhorabilidade do 
bem de família (Lei nº 8.009/90). 21 Embargos à execução; impugnação à sentença; 
embargos de terceiros. 22 Praça e leilão; arrematação; remição; custas na execução. 23 
Recursos no processo do trabalho. 
Direito Civil: 1 Lei. 2 Eficácia da lei. 3 Aplicação da lei no tempo e no espaço. 4 
Interpretação da lei. 5 Lei de introdução às normas do Direito Brasileiro. 6 Pessoas 
Naturais:  Personalidade e Capacidade;  Direitos da Personalidade. 7 Pessoas jurídicas. 8 
Domicílio Civil. 9 Bens. 10 Fatos Jurídicos:  negócios jurídicos; atos jurídicos lícitos e 
ilícitos. 11 Prescrição e decadência. 12. Direitos das Obrigações. 13 Responsabilidade Civil. 
14 Penhor, Hipoteca e Anticrese. 15 Contratos: Disposições Gerais; Compra e Venda; 
Prestação de Serviço; Mandato; Transação. 16 Empreitada (cap. VIII do Título VI do CC). 
Direito Processual Civil: 1 Jurisdição e ação: conceito, natureza e características; 
condições da ação. 2 Partes e procuradores: capacidade processual e postulatória; 
deveres e substituição das partes e procuradores. 3 Litisconsórcio e assistência. 4 
Intervenção de terceiros: oposição, nomeação à autoria, denunciação à lide e 
chamamento ao processo. 5 Ministério Público. 6 Competência: em razão do valor e da 
matéria; competência funcional e territorial; modificações de competência e declaração 
de incompetência. 7 Juiz. 8 Atos processuais: forma dos atos; prazos; comunicação dos 
atos; nulidades. 9 Formação, suspensão e extinção do processo. 10 Processo e 
procedimento; procedimentos ordinário e sumário. 11 Procedimento ordinário: Petição 
inicial: requisitos, pedido e indeferimento. 12 Resposta do réu: contestação, exceções e 
reconvenção. 13 Revelia. 14 Julgamento conforme o estado do processo. 15 Provas: ônus 
da prova; depoimento pessoal; confissão; provas documental e testemunhal. 16 
Audiência: conciliação e instrução e julgamento. 17 Sentença e coisa julgada. 18 
Liquidação e cumprimento da sentença. 19 Ação rescisória. 20 Recursos: disposições 
gerais. 21 Processo de execução: execução em geral; diversas espécies de execução: 
execução para entrega de coisa, execução das obrigações de fazer e de não fazer. 22 
Embargos do devedor. 23 Execução por quantia certa contra devedor solvente. 24 
Remição. 25 Suspensão e extinção do processo de execução. 26 Processo cautelar; 
medidas cautelares: disposições gerais; procedimentos cautelares específicos: arresto, 
sequestro, busca e apreensão, exibição e produção antecipada de provas. 27 
Procedimentos especiais: ação de consignação em pagamento; embargos de terceiro; 
ação monitória. 28 Lei nº 11.419/2006 – Informatização do Processo Judicial. 
Direito Constitucional: 1 Constituição: princípios fundamentais. 2 Aplicabilidade e 
interpretação das normas constitucionais; vigência e eficácia das normas constitucionais. 
3 Controle de constitucionalidade: sistemas difuso e concentrado; ação direta de 
inconstitucionalidade; ação declaratória de constitucionalidade e arguição de 
descumprimento de preceito fundamental. 4 Direitos e garantias fundamentais: direitos e 
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deveres individuais e coletivos; direitos sociais; direitos de nacionalidade; direitos 
políticos. 5 Organização político administrativa: das competências da União, Estados e 
Municípios. 6 Administração Pública: disposições gerais; servidores públicos. 7 
Organização dos Poderes. 8 Poder Executivo: atribuições e responsabilidades do 
Presidente da República. 9 Poder Legislativo: fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária. 10 Poder Judiciário: disposições gerais; Supremo Tribunal Federal; Superior 
Tribunal de Justiça; Conselho Nacional de Justiça; Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho; Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais; dos Tribunais e Juízes do 
Trabalho. 11 Funções essenciais à Justiça: do Ministério Público; Advocacia Pública; 
Advocacia e Defensoria Públicas. 12. Emendas Constitucionais 77/2013 (domésticas) e 
45/2004 (reforma do judiciário). 
Direito Administrativo: 1 Administração pública: princípios básicos. 2 Poderes 
administrativos: poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de 
polícia; uso e abuso do poder. 3 Serviços Públicos: conceito e princípios; delegação: 
concessão, permissão e autorização. 4 Ato administrativo: conceito, requisitos e atributos; 
anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e vinculação. 5 Organização 
administrativa: administração direta e indireta; centralizada e descentralizada; autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 6 Órgãos públicos: 
conceito, natureza e classificação. 7 Servidores públicos: cargo, emprego e função 
públicos. 8 Lei nº 8.112/1990 (regime jurídico dos servidores públicos civis da União): 
disposições preliminares; provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição; 
direitos e vantagens: do vencimento e da remuneração; vantagens; férias; licenças; 
afastamentos; direito de petição; regime disciplinar: deveres e proibições; acumulação; 
responsabilidades; penalidades. 9 Processo administrativo (Lei nº 9.784/1999): 
disposições gerais; direitos e deveres dos administrados. 10 Controle e responsabilização 
da administração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; 
responsabilidade civil do Estado. 11 Lei nº 8.429/1992: disposições gerais; atos de 
improbidade administrativa. 12 Licitações e Contratos administrativos: Lei nº 8.666/1993: 
conceito, finalidade, princípios, objeto, obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e 
vedações, modalidades, procedimentos, anulação e revogação, sanções, pregão 
presencial e eletrônico, sistema de registro de preços; características do contrato 
administrativo; formalização e fiscalização do contrato; aspectos orçamentários e 
financeiros da execução do contrato. Sanção administrativa. Equilíbrio econômico-
financeiro; garantia contratual; alteração do objeto; prorrogação do prazo de vigência e 
de execução. 13 Lei nº 11.416/2006 –(carreiras do Poder Judiciário da União). 
Direito Penal:1. Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848/1940 e alterações). 1.2 Aplicação da 
lei penal (Parte Geral, Título I). 1.2.1 Princípios da legalidade e da anterioridade. 1.2.2 A lei 
penal no tempo e no espaço. 1.3 O fato típico e seus elementos. 1.4 O crime (Parte Geral, 
Título II). 1.5 A imputabilidade penal (Parte Geral, Título III). 1.6 Penas (Parte Geral, Título 
V). 1.7 Ação penal (Parte Geral, Título VII). 1.8 A extinção da punibilidade (Parte Geral –
Título VIII). 1.9 Os crimes contra a pessoa (Parte Especial – Título I). 1.10 Os crimes contra 
o patrimônio (Parte Especial – Título II). 1.11 Os crimes contra a incolumidade pública 
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(Parte Especial – Título VIII). 1.12 Os crimes contra a administração pública (Parte Especial 
– Título XI). 
Noções de Gestão Pública: 1 Planejamento estratégico no Judiciário Brasileiro; Resolução 
nº 70/2009 do Conselho Nacional de Justiça. 2 Orçamento Público: conceito; princípios 
orçamentários; receitas e despesas extra orçamentárias. 3 Orçamento-programa: 
conceitos e objetivos. 4 Orçamento na Constituição Federal. 5 Competência interpessoal. 
6 Administração de Recursos Materiais. 7 Ciclo PDCA: planejar, fazer, verificar, agir. 
Legislação específica: 1 Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho – 8ª Região. 
2. Código de Ética dos Servidores do TRT da 8ª Região – Resolução nº 88/2012. 
14.3.10 CARGO 11: TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA: ADMINISTRATIVA  
Noções de Direito Constitucional: 1 Constituição: princípios fundamentais. 2 
Aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida e limitada; 
normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais:direitos e deveres individuais 
e coletivos; direitos sociais; direitos de nacionalidade; direitos políticos. 4 Organização 
político-administrativa: das competências da União, Estados e Municípios. 5 
Administração Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. 6 Poder Executivo: 
atribuições e responsabilidades do presidente da república. 7 Poder Legislativo:  
fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 8 Poder Judiciário: disposições gerais; 
Supremo Tribunal Federal; Superior Tribunal de Justiça; Conselho Nacional de Justiça; 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho; Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais; 
Tribunais e Juízes do Trabalho. 9 Funções essenciais à Justiça: do Ministério Público; 
Advocacia Pública; Advocacia e Defensoria Públicas. 
Noções de Direito Administrativo: 1 Atos administrativos: conceito, requisitos e 
classificação. 2. Agentes Públicos: investidura e exercício da função pública; Lei n.º 
8.112/1990 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União); 3. Licitação: conceito 
e modalidades (Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores). 4 Contratos administrativos: 
conceito, formalização e execução. 5 Processo administrativo (Lei nº 9.784/1999): 
disposições gerais; direitos e deveres dos administrados. 6 Lei nº 8.429/1992:  disposições 
gerais; atos de improbidade administrativa; 7 Lei nº 11.416/2006 (Carreiras do Poder 
Judiciário da União). 
Noções de Direito do Trabalho: 1 Princípios e fontes do Direito do Trabalho. 2 Direitos 
constitucionais dos trabalhadores (art. 7.º da CF/1988). 3 Relação de trabalho e relação de 
emprego: requisitos e distinção. 4 Sujeitos do contrato de trabalho stricto sensu: 
empregado e empregador: conceito e caracterização; poderes do empregador no contrato 
de trabalho. 5 Contrato individual de trabalho: conceito, classificação e características. 6 
Alteração do contrato de trabalho: alteração unilateral e bilateral; o jus variandi. 7 
Suspensão e interrupção do contrato de trabalho: caracterização e distinção. 8 Rescisão 
do contrato de trabalho: justas causas; despedida indireta; dispensa arbitrária; culpa 
recíproca; indenização. 9 Aviso prévio. 10 Duração do trabalho; jornada de trabalho; 
períodos de descanso; intervalo para repouso e alimentação; descanso semanal 
remunerado; trabalho noturno e trabalho extraordinário. 11 Salário-mínimo; 
irredutibilidade e garantia. 12 Férias: direito a férias e sua duração; concessão e época das 
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férias; remuneração e abono de férias. 13 Salário e remuneração: conceito e distinções; 
composição do salário; modalidades de salário; formas e meios de pagamento do salário; 
13º salário. 14 Prescrição e decadência. 15 Segurança e medicina no trabalho: atividades 
perigosas ou insalubres. 16 Proteção ao trabalho do menor. 17 Proteção ao trabalho da 
mulher; estabilidade da gestante; licença-maternidade. 18 Direito coletivo do trabalho: 
convenções e acordos coletivos de trabalho. 19 Comissões de Conciliação Prévia. 
Noções de Direito Processual do Trabalho: 1 Justiça do Trabalho: organização e 
competência. 2 Varas do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho: jurisdição e 
competência. 3 Serviços auxiliares da Justiça do Trabalho: secretarias das Varas do 
Trabalho e distribuidores. 4 Processo judiciário do trabalho: princípios gerais do processo 
trabalhista (aplicação subsidiária do CPC). 5 Atos, termos e prazos processuais. 6 
Distribuição. 7 Custas e emolumentos. 8 Partes e procuradores; jus postulandi; 
substituição e representação processuais; assistência judiciária; honorários de advogado. 
9 Exceções. 10 Audiências: de conciliação, de instrução e de julgamento; notificação das 
partes; arquivamento do processo; revelia e confissão. 11 Provas. 12 Dissídios individuais: 
forma de reclamação e notificação; reclamação escrita e verbal; legitimidade para ajuizar. 
13 Procedimento ordinário e sumaríssimo. 14 Sentença e coisa julgada; liquidação da 
sentença: por cálculo, por artigos e por arbitramento. 15 Execução: da citação; depósito 
da condenação e  nomeação de bens; mandado e penhora. 16 Embargos à execução. 17 
Praça e leilão; arrematação; remição; custas execução. 18 Recursos no processo do 
trabalho. 
Noções de Gestão Pública: 1 Planejamento estratégico no Judiciário Brasileiro: Resolução 
nº 70/2009 do Conselho Nacional de Justiça. 2 Orçamento Público: conceito; princípios 
orçamentários; receitas e despesas extra orçamentárias. 3 Orçamento-programa: 
conceitos e objetivos. 4 Orçamento na Constituição Federal. 5 Competência interpessoal. 
6 Administração de recursos materiais. 7 Ciclo PDCA: planejar, fazer, verificar, agir. 
14.3.11 CARGO 12: TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – 
ESPECIALIDADE ENFERMAGEM 
1 Noções gerais de anatomia e fisiologia humana. 2 Noções de histologia dos tecidos. 3 
Noções de farmacologia. 4 Noções de microbiologia e parasitologia. 5 Biossegurança em 
saúde. 6 Controle de infecção hospitalar. 7 Organização do processo de trabalho em 
saúde e enfermagem. 8 Procedimentos técnicos de enfermagem. 9 Assistência em saúde 
coletiva. 10 Assistência em saúde mental. 11 Assistência ao paciente cirúrgico. 12 
Assistência ao paciente com disfunções cardiovascular, circulatória, digestiva, 
gastrointestinal, endócrina, renal, do trato urinário, reprodutiva, neurológica e 
musculoesquelética. 13 Enfermagem materno-infantil. 13.1 Assistência de enfermagem à 
mulher no ciclo gravídico-puerperal e no climatério. 14 Assistência de enfermagem ao 
recém-nascido, à criança e ao adolescente hospitalizado. 14.1 Clínico e cirúrgico. 15 
Assistência na emergência/urgência e no trauma. 16 Assistência em terapia intensiva. 17 
Noções básicas sobre as principais doenças de interesse para a saúde pública. 17.1 
Diarreia, cólera, dengue, doença de Chagas, esquistossomose, febre tifoide, meningite, 
tétano, sarampo, tuberculose, hepatite hanseníase, difteria, diabetes, hipertensão 
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arterial, raiva, leishmaniose, doenças sexualmente transmissíveis. 18 Sistema Único de 
Saúde (SUS). 18.1 Princípios, diretrizes, estrutura e organização. 18.2 Estrutura e 
funcionamento das instituições e suas relações com os serviços de saúde. 18.3 Níveis 
progressivos de assistência à saúde. 18.4 Direitos dos usuários do SUS. 18.5 Participação e 
controle social. 18.6 Ações e programas do SUS. 18.7 Legislação básica do SUS. 19 Ética 
profissional. 19.1 Legislação em enfermagem. 19.2 Associações de classe e órgãos de 
fiscalização do exercício profissional. 20 Segurança no trabalho. 21 Humanização no 
cuidado do paciente/cliente. 
Noções de Direito Constitucional: 1 Constituição: princípios fundamentais. 2 
Aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida e limitada; 
normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais 
e coletivos; direitos sociais; direitos de nacionalidade; direitos políticos. 4 Organização 
político-administrativa: competências da União, Estados e Municípios. 
Noções de Direito Administrativo: 1. Princípios Básicos da Administração Pública.2 Lei nº 
8.112/1990 e Lei nº 11.416/2006 (Carreiras do Poder Judiciário da União). 
Noções de Gestão Pública: 1 Planejamento estratégico no Judiciário Brasileiro: Resolução 
nº 70/2009 do Conselho Nacional de Justiça. 
Legislação específica: 1 Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho – 8ª Região. 
2. Código de Ética dos Servidores do TRT da 8ª Região – Resolução nº 88/2012. 
 
 
 
 

ODETE DE ALMEIDA ALVES 
Desembargadora do Trabalho e 

Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região 
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EDITAL CONCURSO PÚBLICO C-332 
ANEXO I  

 
 

MODELO DE ATESTADO PARA PERÍCIA MÉDICA 
(candidatos que se declararam com deficiência) 

 
 

Atesto, para os devidos fins, que o(a) 
Senhor(a)___________________________________________ é portador(a) da(s) 
doença(s), CID-10 ________________, que resulta(m) na perda das seguintes funções 
_________________________________________________________________________
___________. 
 
 

Cidade/UF, ____ de _________ de 20__. 
 
 

 
 

Assinatura e carimbo do Médico 
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EDITAL CONCURSO PÚBLICO C-332 
ANEXO II 

MODELO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE E DECLARAÇÃO DE OPÇÕES DE LOTAÇÃO (*) 
 

Declaro, perante o Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região, que tenho interesse 
na minha nomeação para o cargo efetivo de ….............., pelo que, declaro abaixo minhas 
opções de lotação, na seguinte Ordem de Preferência: 
 
LOCALIDADE INTERESSE: -SIM (S) OU NÃO(N) ORDEM DE PREFERÊNCIA  
Belém  S (        )              N(          ) ….............lugar 
Abaetetuba S (        )              N(          ) ….............lugar 
Altamira S (        )              N(          ) ….............lugar 
Ananindeua S (        )              N(          ) ….............lugar 
Breves S (        )              N(          ) ….............lugar 
Capanema S (        )              N(          ) ….............lugar 
Castanhal S (        )              N(          ) ….............lugar 
Itaituba S (        )              N(          ) ….............lugar 
Macapá S (        )              N(          ) ….............lugar 
Marabá S (        )              N(          ) ….............lugar 
Monte 
Dourado-L.Jari 

S (        )              N(          ) ….............lugar 

Óbidos S (        )              N(          ) ….............lugar 
Paragominas S (        )              N(          ) ….............lugar 
Parauapebas S (        )              N(          ) ….............lugar 
Redenção S (        )              N(          ) ….............lugar 
Santa Izabel do 
Pará 

S (        )              N(          ) ….............lugar 

Santarém S (        )              N(          ) ….............lugar 
Tucurui S (        )              N(          ) ….............lugar 
Xinguara S (        )              N(          ) ….............lugar 

 
(Cidade/UF)..., ….de..........de 20..... 

 
________________________________________ 

NOME/RG/CPF 
 
 
*Somente as localidades disponíveis deverão ser ofertadas a cada convocação. 
Declaração a ser enviada  via e-mail ao Tribunal, no prazo devido, ao endereço indicado 
no aviso, assinada e digitalizada, salva em pdf. 
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EDITAL CONCURSO PÚBLICO C-332 
ANEXO II-VERSO 

 
RESPONSABILIDADE DA COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE 

PESSOAL 
 
 

Data de Recebimento:_______/________/20______ 
 
 

Prazo Expirado em :_________/________/20________ 
 

Declaração no Prazo: 
 

(   ) SIM          (   ) NÃO 
 
 

Recebido por:____________________________________ 
Assinatura e carimbo do Servidor Responsável 
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EDITAL CONCURSO PÚBLICO C-332 
ANEXO III 

 
 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA (*) 
     
 
Declaro, perante o Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região, por força do aviso 
publicado no site do Tribunal, em ......., que desisto de minha nomeação para a(s) 
localidade(s) de ….........(citar a(s) localidade(s)), mantendo as demais opções e 
preferências indicadas na Declaração de Opção, de ____/____/20____. 
 
 

(Cidade/UF)..., ….de..........de 20..... 
 
 

________________________________________ 
NOME/RG/CPF 

 
 
  
 
 
 
 

••••(*) Declaração a ser enviada via e-mail ao Tribunal, no prazo devido, ao endereço 
indicado no aviso, assinada e digitalizada, salva em pdf. 

 
RESPONSABILIDADE DA COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE 
PESSOAL 

Data de Recebimento:_______/________/20______ 
 
 

Prazo Expirado em :_________/________/20________ 
 

                                Declaração no Prazo:      (   ) SIM          (   ) NÃO 
 
 

Recebido por:____________________________________ 
Assinatura e carimbo do Servidor Responsável 
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EDITAL CONCURSO PÚBLICO C-332 
ANEXO IV 

 
 
 

MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE LOTAÇÃO 
 

  Declaro, perante o Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região, diante 
de minha nomeação para o cargo de …......, com lotação em............., que tenho ciência do 
dispositivo constante do subitem 12.10 do edital do concurso público C-...., pelo que, 
comprometo-me a não ingressar com pedidos de remoção, antes de decorridos 3 anos a 
contar de minha posse e lotação, exceto em situações excepcionais prescritas em Lei. 

 

(Cidade/UF)..., ….de..........de 20..... 

 
 

________________________________________ 
NOME/RG/CPF 

 

 
 
 
 


